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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 005/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°239/2025 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA IMPLANTAÇÃO 

DE MELHORIAS SANITÁRIAS DOMICILIARES NO MUNICÍPIO DE ITORORÓ-BA, 

CONFORME TERMO DE CONVÊNIO 855186/2017. 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 263.126,85 (DUZENTOS E SESSENTA E 

TRÊS MIL, CENTO E VINTE E SEIS REAIS E OITENTA E CINCO CENTAVOS).  

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: DIA 29/09/2025 ÀS 09:00 H (HORÁRIO DE BRASÍLIA).  

LOCAL: PORTAL DE LICITAÇÕES https://bnccompras.com/ 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL 

REGIME DE CONTRATAÇÃO: “EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO”;  

MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO 

 PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: NÃO   

Torna-se público que o Munícipio de Itororó, sediado à Rua Duque de Caxias, 165 - 

Centro, realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, 

nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo 

com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA IMPLANTAÇÃO DE MELHORIAS SANITÁRIAS 

DOMICILIARES NO MUNICÍPIO DE ITORORÓ-BA, CONFORME TERMO DE 

CONVÊNIO 855186/2017, de acordo e as condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. As informações para execução da referida obra constam no Projeto Básico e no 

Estudo Técnico Preliminar. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previamente 

credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no 

Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras). 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf 

até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

http://www.itororo.ba.gov.br/
https://bnccompras.com/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.gov.br/compras
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2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 

em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 

inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 

por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que 

por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos 

órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação. 

2.5. Não poderão disputar esta licitação: 

2.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.5.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

2.5.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 

com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar 

sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.5.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.5.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.5.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.5.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 

ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.5.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.5.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

http://www.itororo.ba.gov.br/
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2.5.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

2.5.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 

exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.6. O impedimento de que trata o item 2.5.4 será também aplicado ao licitante que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 

2.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e 

a empresa a que se referem os itens 2.5.2 e 2.5.3 poderão participar no apoio das 

atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 

contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

2.9. O disposto nos itens 2.5.2 e 2.5.3 não impede a licitação ou a contratação de 

serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do 

projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais 

regimes de execução. 

2.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 

financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 

poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 

essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.11. A vedação de que trata o item 2.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução 

da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado 

ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento.    

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 

proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data 

e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 

http://www.itororo.ba.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio 

do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 

49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.6 sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 

sessão pública. 

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 

de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 

proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de 

envio de lances. 

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 

parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando 

do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 

os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação 

ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

http://www.itororo.ba.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 

caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 

sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

3.12.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 

forma do item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão 

ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 

permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 

operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo 

ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas 

pela Administração ou de sua desconexão. 

3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio 

de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico. 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Anteprojeto/Projeto 

http://www.itororo.ba.gov.br/
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Básico/Projeto Executivo, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto 

licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas 

e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 

da data de sua apresentação. 

4.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.10.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no 

Anteprojeto/Projeto Básico/Projeto Executivo. 

4.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 

dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, 

após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo 

para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 

71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 

de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 

meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 

habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 

sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente 

de Contratação/Comissão e os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor Global. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 

desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 

cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,15%.  

http://www.itororo.ba.gov.br/
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5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo 

de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa ―aberto e fechado‖. 

5.11. O envio de lances na licitação será no modo de disputa ―aberto e fechado‖, e os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o 

que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o 

qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

5.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade 

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% 

(dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 

cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter 

o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 

poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até 

o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.11.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará 

e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.12. No modo de disputa ―fechado e aberto‖, poderão participar da etapa aberta 

somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de 

desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da 

sessão e eventuais prorrogações. 

5.12.2 Os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as 

empatadas, poderão oferecer novos lances sucessivos.  

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

5.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 

nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação. 
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5.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de 

Contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 

disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.12.5. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários.   

5.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar.  

5.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.16. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da 

etapa competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 

licitantes para a recepção dos lances.  

5.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de 

Contratação/Comissão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será 

suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do 

fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 

para divulgação. 

5.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 

verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O 

sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou 

melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

5.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 
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10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no 

prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 

que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 

entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.20.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 

5.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto 

de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

5.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

5.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 

bens e serviços produzidos ou prestados por: 

5.20.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 

órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no 

caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do 

Estado em que este se localize; 

5.20.2.2. empresas brasileiras; 

5.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 

no País; 

5.20.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

5.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta 

do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto 

definido para a contratação, o Agente de Contratação/Comissão poderá negociar 

condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
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negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

5.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

5.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 

autos do processo licitatório. 

5.21.4. O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado 

que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado 

após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 

já apresentados. 

5.21.5. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a 

partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.22. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase 

de aceitação e julgamento da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão verificará 

se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 

participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação 

correlata e no item 2.5 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros: 

6.1.1. SICAF;   

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 

de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 

1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se 

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
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6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado 

de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão 

verificará se faz jus ao benefício. 

6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, 

o Agente de Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 

artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.6.1. contiver vícios insanáveis; 

6.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico/Termo de 

Referência; 

6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

6.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

6.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

6.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise 

de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

6.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 

integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado; 

6.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará 

pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como 

relevante, conforme planilha anexa ao edital; 

6.8.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, independentemente do regime de execução. 
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6.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença 

entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis 

de acordo com a Lei. 

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

6.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 

elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado 

para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao 

valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos 

quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, 

bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos 

Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da 

proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada 

por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação 

integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma 

físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta.   planilha poderá  ser ajustada pelo fornecedor, no pra o 

indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que 

este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando 

não cabível esse regime. 

6.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 

área especializada no objeto. 

6.13. Caso o Projeto Básico/Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o 

licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação 

da proposta. 

6.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização 

do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 
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6.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 

sistema. 

6.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Agente de Contratação/Comissão, ou havendo entrega de 

amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será 

recusada. 

6.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), 

o Agente de Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance 

ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, 

assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 

constantes no Projeto Básico/Termo de Referência.  

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
 

7.1. Os documentos previstos no Projeto Básico/Termo de Referência, necessários e 

suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, 

serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

7.2 Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação para efeito de habilitação, 

nas condições seguintes: 

a) No caso de empresário individual, Requerimento de Empresário (última alteração). 

b) Em se tratando de sociedades empresárias, do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social, com suas eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente 

consolidado, à luz do Novo Código Civil Brasileiro, devidamente registrados, 

acompanhados, quando for o caso, dos documentos societários comprobatórios de 

eleição ou designação e investidura dos atuais administradores. 

c) No caso de sociedades simples, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, 

com suas eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente consolidado, à luz 

do Novo Código Civil Brasileiro, devidamente registrados, acompanhados dos atos 

comprobatórios de eleição e investidura dos atuais administradores. 

d) Decreto de autorização no caso de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

e) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela 

Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que 

comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte. 

 

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

http://www.itororo.ba.gov.br/
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b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social através 

de certidão expedida pela Secretaria da Receita Federal e certidão da dívida ativa da 

União emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

e) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, relativa à sede ou domicílio do 

proponente, dentro de seu período de validade. 

f) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, relativa à sede ou domicílio do 

proponente, dentro de seu período de validade. 

g) Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa, 

empresa de pequeno porte ou equiparadas, deverá apresentar toda a documentação 

exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 

alguma restrição, sob pena de inabilitação 

 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

a) Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou 
extrajudicial (Lei nº 11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, 
datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso 
na própria Certidão e certidão das relações das comarcas relativas a sede da licitante; 
b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 

conforme Art.69, inciso I da Lei Federal n. 14.133/21.  

c) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 

as exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos 

contábeis pelo balanço de abertura.  

d)  Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e 

demonstrações contábeis assim apresentados:  

1. sociedades regidas pela Lei n.º 6.404/76 (sociedade anônima):  

- publicados em Diário Oficial; ou  

- publicados em jornal de grande circulação; ou 

- por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do 

licitante. 

 

2. sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 

- por fotocópia dos Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado 

na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente; 

ou  

 - por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados 

ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante.  

 

3. sociedade criada no exercício em curso:  

http://www.itororo.ba.gov.br/
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- fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta 

Comercial da sede ou domicílio do licitante.  

 

e. As empresas obrigadas por Lei a apresentarem ECD – Escrituração Contábil Digital, 

deverão juntar o respectivo comprovante de transmissão ao SPED (Serviço Público de 

Escrituração Digital) e o conjunto completo de documentos transmitidos à Secretaria da 

Receita Federal e a Junta Comercial, através de Sistema de Escrituração Digital, a saber: 

1) ―Recibo de Entrega de Livro Digital‖, documento que dispõe de identificação do arquivo 

(balanço e demonstrações) apresentados a Receita, sendo que o mesmo pode ser xd 

confirmado no site da Receita Federal sobre o número de autenticação/identificação;  

2) Termo de abertura e encerramento do Livro (arquivo digital) apresentado;  

3) Balanço Patrimonial.  

 

f.  O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por 

contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho 

Regional de Contabilidade. 

g. A boa situação financeira será avaliada pelos Índices Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), que deverão apresentar o valor mínimo igual a 1 (um), resultantes da 

aplicação das seguintes fórmulas:  

 

SG = _________________ATIVO TOTAL __________________ 

 PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

 

LC = ATIVO CIRCULANTE  

       PASSIVO CIRCULANTE 

 

h. As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao 

balanço.  

i. Caso o memorial não seja apresentado, a Comissão reserva-se o direito de efetuar os 

cálculos.  

j. A empresa que apresentar resultado igual ou menor do que 01 (um) em quaisquer dos 

índices acima referidos deverá comprovar patrimônio líquido de 10% do valor estimado 

da contratação, como dado objetivo de qualificação econômico-financeira.  

k. Se necessária a atualização do balanço e do capital social, deverá ser apresentado, 

juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente. 

22.3.8. Os interessados que, por suas características próprias, estiverem legalmente 

desobrigadas da apresentação de balanço para efeitos fiscais deverão firmar declaração 

nesse sentido e apresentar a documentação contábil que lhe for pertinente na forma da 

lei, devidamente assinada por contador responsável. 

 

           A Qualificação Técnica será comprovada através da apresentação dos seguintes 

documentos: 

a) Comprovação da capacidade técnico profissional da empresa licitante de possuir 
em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de 

http://www.itororo.ba.gov.br/
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nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de 
atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características 
semelhantes, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado devidamente 
certificados pelo CREA ou CAU, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão de Acervo 
Técnico – CAT, e que se refiram a contratos concluídos, com as seguintes parcelas de 
relevância: 
 

     *Atestado técnico profissional: 

 

1 - PEDRA ARGAMASSADA  - AREIA E PEDRA DE MÃO COMERCIAIS => 
11,31 m³ 
2 - ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS VAZADOS 9X19X39 CM 
(ESPESSURA 9 CM)  => 289,85 m² 
3 - EMBOÇO, PARA RECEBIMENTO DE CERÂMICA => 134,41 m² 
4 - Reboco de parede, com argamassa traço =>  774,59 m² 
5 - Porta em madeira mista, almofadada, 60 x 210 cm => 14,00 unid 
6 - Pia de cozinha com bancada em aço inox, dim 1,20x0,60m  => 14,00 unid 
7 - BANCADA DE MÁRMORE SINTÉTICO 120 X 60CM => 14,00 unid 
 
b) Alvará de funcionamento; 

c) Certidão de Registro e Quitação do ano de 2025 da licitante e de seus 

Responsáveis Técnicos perante o CREA da Região da sua sede, sendo no mínimo um 

Engenheiro Civil, e um engenheiro de segurança do trabalho, devidamente inscritos na 

 Certidão de Registro e Quitação da licitante. 

d) Declaração e Indicação do pessoal técnico adequado e disponível de no mínimo: 

1 (um) Engenheiro civil e 1 (um) engenheiro de segurança do trabalho, para supervisão e 

acompanhamento da execução dos serviços com indicação da qualificação técnica de 

cada membro e DECLARAÇÃO individual dos responsáveis com firma reconhecida, do 

profissional e sócio da licitante, autorizando a empresa a incluí-lo na equipe, firmada com 

data posterior à publicação do Edital, e comprovação de regularidade, através de 

Certidão de Registro e Quitação, junto ao respectivo órgão de classe (CREA) para os 

profissionais que assim a legislação exigir. 

e) Comprovação da capacidade técnico profissional da empresa licitante de possuir 

em seu quadro, na data celebração do contrato, profissional de nível superior ou outro 

devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de 

responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características 

semelhantes, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado e que se 

refiram a contratos concluídos. 

d.1. Os atestados deverão ser apresentados constando as seguintes informações 
da emitente: papel timbrado, CNPJ, endereço, data de emissão, nome e 
cargo/função de quem assina o documento, bem como conter objeto, atividades 
desenvolvidas, período da contratação.  
d.2. Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo 
empresarial da licitante ou pela própria Concorrente e/ou emitidos por empresas 
das quais participem sócios ou diretores da Concorrente.  
d.3. A comprovação de vínculo profissional pode se dar mediante contrato social 
(se sócio), contrato de prestação de serviços, registro em CTPS, Ficha de 
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Registros de Empregados ou pela Certidão de Registro do licitante no CREA ou 
CAU se nela constar o nome do profissional indicado (ART de cargo e função);  

e) Declaração formal e expressa do licitante assinada por um de seus responsáveis, 
informando que disporá de toda infraestrutura necessária, adequada e indispensável à 
integral execução de todos os serviços, compreendendo instalações, equipamentos e 
pessoal técnico especializado. 
f) Declaração de que recebeu os documentos e de que tomou conhecimento de todas as 
informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da 
licitação. 
g) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7° da Constituição 
Federal do Brasil, na forma do artigo 68, inciso VI, da Lei 14.133/21, em papel timbrado 
da licitante, conforme modelo estabelecido no Anexo VII; 
 

7.3 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 

País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 

inicialmente apresentados em tradução livre. 

7.3.1 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 

País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 

apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de 

outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

7.4 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 

quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado 

e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o 

somatório dos valores de cada consorciado. 

7.5 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

7.6 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 

forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.7 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

7.8 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 

de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.8.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 

3/2043, art. 4º, §1º e art. 6º, §4º). 
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7.9 A verificação pelo pregoeiro, em sites eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.9.1 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 

propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, 

observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa 

SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2043). 

7.10 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei nº 

14.133/2021, art. 64 e IN 73/2043, art. 39, §4º). 

7.10.1 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; 

7.10.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas. 

7.11 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.12 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo 

disposto no subitem. 

7.13 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 

do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos 

de que trata o subitem anterior. 

 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 

País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 

inicialmente apresentados em tradução livre. 

7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 

apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou 

de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

7.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 

registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido 

feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

7.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos 

de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 

forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

http://www.itororo.ba.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63


PREFEITURA MUNICIPAL DE ITORORÓ 
CNPJ 13.752.993/0001-08 

Rua Duque de Caxias, 165 - Centro 

Fone: (73) 3265-1912 – Fax: (73) 3265-1153 

www.itororo.ba.gov.br - CEP: 45.710-000 – Itororó - Bahia 

 
 

 

Rua Duque de Caxias, 165 - Centro 
Fone: (073) 3265-1910 – Fax: (073) 3265-1153 

www.itororo.ba.gov.br - CEP: 45.710-000 – Itororó-BA 
 

7.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

7.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que 

suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 

de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.7. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de 

execução é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do 

objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o 

local e as condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de 

vistoria prévia. 

7.7.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela 

Administração data e horário exclusivos, a ser agendado pelo email 

licitacaoitororo@gmail.com ou pelo telefone 73-3265-1153, de modo que seu 

agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes. 

7.7.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a 

declaração exigida no presente item por declaração formal assinada pelo seu 

responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 

contratação. 

7.8. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele 

abrangidos. 

7.8.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 

em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

(IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

7.9. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

7.9.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

7.10. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais 

de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 

habilitação. 

7.10.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf 

serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de DUAS HORAS, 
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prorrogável por igual período, contado da solicitação do Agente de 

Contratação/Comissão. 

7.10.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 

propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente 

os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, 

observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa 

SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.11. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente 

será feita em relação ao licitante vencedor. 

7.11.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto 

Básico/Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento 

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.11.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 

fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a 

todos os licitantes. 

7.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para 

(Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

7.12.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e 

7.12.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

7.13. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 

sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 

ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, 

observado o prazo disposto no subitem 7.10.1. 

7.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 

habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os 

procedimentos de que trata o subitem anterior. 

7.16. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 

empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não 

como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 
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8. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido 
encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, 
salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

9. DOS RECURSOS 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 

art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 

minutos. 

9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na 

data de intimação da ata de julgamento. 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, 

nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 

proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 

será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 

interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses. 

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 

sítio eletrônico www.itororo.ba.gov.br. 

http://www.itororo.ba.gov.br/
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10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

culpa:  

10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão 

durante o certame; 

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 

a proposta em especial quando: 

10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

10.1.2.4. deixar de apresentar amostra; ou 

10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital;  

10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

10.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

10.1.5. fraudar a licitação 

10.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

10.1.6.1. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

10.1.6.2. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

10.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

10.2.1. advertência;  

10.2.2. multa; 

10.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 

http://www.itororo.ba.gov.br/
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10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

10.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial.  

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% 

a 15% do valor do contrato licitado. 

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a 

multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 

de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 

10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 

itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 

art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro 

de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 10.1.3, caracterizará o descumprimento total da 

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 

proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º 

da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

http://www.itororo.ba.gov.br/
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10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta 

por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 

intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir.  

10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 

qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 

à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do seu recebimento. 

10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 

antes da data da abertura do certame. 

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 

data da abertura do certame. 

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica.  

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

11.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

11.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a 

realização do certame. 

http://www.itororo.ba.gov.br/
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12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação/ Comissão. 

12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 

os princípios da isonomia e do interesse público. 

12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.itororo.ba.gov.br. 

12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

ANEXO II-  DO PROJETO BÁSICO E EXECUTIVO 

ANEXO III – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

ANEXO IV – CRONOGRAMA FÍSICA - FINANCEIRA  

ANEXO V – Minuta de Termo de Contrato 

Itororó-BA, 11 de setembro de 2025. 

 
Fernando Silva Lima 

Agente de Contratação 
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ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 005/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 239/2025 

 

1) INTRODUÇÃO 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e 

apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à 

necessidade abaixo especificada. 

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no 

mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e 

aos princípios que regem a Administração Pública. 

Objeto:  IMPLANTAÇÃO DE MELHORIAS SANITÁRIAS DOMICILIARES. 

I — LOCALIZAÇÃO DA OBRA/SERVIÇO 

A obra em questão refere-se à Implantação de melhorias sanitárias 

domiciliares, no povoado da Rua de Palha na Zona Rural do Município de 

Itororó-BA.
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Imagem 1: Localização dos Beneficiaodos com a implantação de melhorias de sanitários domiciliares, 

Rua de Palha, Zona Rural, municipio de Itororó-ba. 

 

II- NATUREZA E FINALIDADE DA OBRA OU SERVIÇO DE ENGENHARIA 

Trata-se de obra de engenharia, tendo como objeto da presente contratação 

para Implantação de melhorias sanitárias domiciliares, cuja atividade 

estabelecida, privativa das profissões de arquiteto e engenheiro, implica na 

intervenção no meio ambiente por meio de um conjunto harmônico de ações que, 

agregadas, formam um todo que inova o espaço físico de interesse para a 

Administração, que deverá ser norteada e executada de acordo com o Projeto 

Básico. 

O objeto a ser licitado, pelas suas características e com base nas justificativas 

acima mencionadas, se dará por meio de licitação, na modalidade Concorrência, 

em sua forma online, do tipo menor preço global e o contrato que vier a ser 

firmado terá o prazo de execução de 120 (cento e vinte) dias de vigência de 

contrato, contados a partir da data de sua assinatura. 

Orienta-se que, o prazo de vigência do contrato deverá ser superior ao de 

execução dos serviços para: 

a) Amparar a necessidade de acolher possíveis dilatações do prazo da 

execução dos serviços, provocadas por fatos alheios à vontade da contratada, 

sem, contudo alterar o prazo de vigência do contrato; 

b) Propiciar tempo hábil para que sejam efetuados os pagamentos devidos; 

c) Englobar os recebimentos provisórios e definitivos. A Licitante deverá 

garantir a exequibilidade dos preços propostos, conforme determinará o projeto 

básico e edital de contratação. 

Os serviços serão prestados por empresa especializada, devidamente 

regulamentada e autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade com a 

legislação vigente e padrões de sustentabilidade exigidos nesse instrumento e 

no futuro Projeto Básico. 
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A prestação dos Serviços de Engenharia não gera vínculo empregatício entre os 

empregados da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre 

estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

 

2) DESENVOLVIMENTO 

 

2.1  NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Fundamentação: Descrição da necessidade da contratação, considerado o 

problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público. (Inciso I do 

§ 1° do art. 18 da Lei nº. 14.133/2021 e art. 7°, inciso I da IN 40/2020, assim 

como inciso I do art. 35 do Decreto Estadual nº. 1.525 de 23/11/2022). 

A Prefeitura de Itororó irá abrir licitação na MODALIDADE DE CONCORRÊNCIA, 

onde estará se empenhando para Implantação de melhorias sanitárias 

domiciliares que é de suma importância, já que atualmente, as familias 

beneficiadas apresentam um deficit sanitário critico, grande parte das 

residências na zona rural utiliza fossas rudimentares, buracos no solo ou sequer 

possuem sistema sanitário, o que expõe a população a doenças de veiculação 

hídrica como diarreia, hepatite A, verminoses e leptospirose. Contudo, já foi 

identificado os terrenos considerados ideais para a execução da obra. Os locais 

possuem fácil acesso aos beneficiados, está regularizado, e atende aos critérios 

exigidos pelo Ministério da Saúde Fundação Nacional da Saúde (FUNASA). 

O investimento na Implantação de melhorias sanitarias domiciliares irá 

proporcionar a redução de enfermidades associadas à falta de saneamento 

básico, diminuindo a demanda por atendimentos médicos e internações na rede 

pública de saúde. busca reduzir os índices de déficit sanitário, prevenção de 

doenças e redução de gastos públicos com saúde, cumprimento de políticas 

públicas de saneamento e saúde, dignidade e qualidade de vida, proteção 

ambiental. 
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A demanda é amparada pelo Ministério da Saúde e Fundação Nacional da 

Saúde (FUNASA). 

Com base no projeto de engenharia e memorial descritivo elaborados, estima-se 

o custo total de implantação em R$ 263.126,85 incluindo: 

• Obras civis 

• Aquisição de equipamentos 

• Serviços complementares 

Esse estudo preliminar tem como objetivo a implantação de melhorias 

sanitárias domiciliares, conforme diretrizes do Ministério da Saúde, Fundação 

Nacional da Saúde (FUNASA), com a devida estrutura física e equipamentos 

necessários, possibilitando o funcionamento de ações contínuas de promoção 

da saúde, demonstrar a real necessidade e quantificar em valores o custo 

global da obra, com os valores orçamentários desta obra. 

Assim, atendendo as diretrizes, memoria de cálculo, planilha orçamentaria e 

reprogramação sem gerar desequilíbrio físico-financeiro e custos extra ao erário 

público. 

Com relação a execução desses serviços trará inúmeros benefícios à 

população portanto foi planejado: 

a) META I – Abertura de Processo para estudar a viabilidade para a 

execução dos serviços. Informamos que todos os documentos relacionados à 

tramitação estão sob a responsabilidade da Secretaria de Saúde e a Prefeitura 

Municipal de Itororó. 

Assim, a contratação para cumprimento da META I, evidencia a necessidade de 

se elaborar o orçamento juntamente com o projeto básico aprovado. Em vista 

disso, esse Estudo Técnico Preliminar focou no exame da viabilidade e da 

razoabilidade da contratação de empresa para execução dos serviços do objeto 

acima descritos. 
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2.2  DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO 

ANUAL 

Fundamentação: Demonstração da previsão da contratação no plano de 

contratações anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu 

alinhamento com o planejamento da Administração; (inciso II do § 1° do art. 

18 da Lei nº. 14.133/21 e inciso II do art. 35 do Decreto Estadual nº 1.525 de 

23/11/2022. 

O Plano de Trabalho Anual é um instrumento gerencial que permite especificar o 

detalhamento das ações em termos de produto, responsáveis, prazos, tarefas, 

insumos e custos necessários para a entrega das metas físicas anuais, 

compondo os programas de trabalho da Lei Orçamentária Anual (LOA). É um 

instrumento de planejamento tático/operacional que contribui para que o 

Orçamento Público cumpra com sua finalidade de planejamento de curto prazo, 

contribuindo ainda para que as decisões de alocação de dotações orçamentárias 

sejam orientadas para atingir objetivos previamente estabelecidos (objetivo da 

ação, do programa e objetivos estratégicos de governo). 

 

2.3  ÁREA REQUISITANTE 

A unidade requisitante do presente Estudo Preliminar é a Secretaria Municipal 

de Saúde, sendo também a Prefeitura Municipal de itororó a gestora dos 

recursos destinados aos serviços bem como da fiscalização da execução dos 

serviços. 

 

2.4  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Fundamentação: Descrição dos requisitos necessários e suficientes à 

escolha da solução. (Inciso III do § 1° do art. 18 da Lei nº. 14.133/2021 e Art. 

7°, inciso II da IN 40/2020, assim como inciso 

III do art. 35 do Decreto Estadual nº 1.525 de 23/11/2022). 

O objeto a ser licitado, pelas suas características se dará por meio de licitação, 

na modalidade Concorrência, na sua forma eletrônica, que terá por fundamento 
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legal o regramento disposto no art. 2º, inciso VI da Lei Federal nº. 14.133/2021, 

onde estará se empenhando para oferecer melhores serviços de infraestrutura, 

melhorando a saúde e bem estar municipal. 

Para a presente contratação foi elaborado a proposta com os elementos 

necessários e suficientes, com nível de precisão que assegure a viabilidade 

técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental da construção, de modo 

a possibilitar a avaliação do custo da obra e o prazo de execução. 

Os serviços prestados pela empresa contratada deverão fundamentar-se no uso 

racional de recursos e equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício 

de insumos e material consumidos, bem como a geração de resíduos, além do 

desperdício de água e consumo excessivo de energia. A contratada se 

responsabilizará por ações e/ou omissões sobre os resíduos e rejeitos sólidos, 

líquidos e derivados, nos locais da obra, removendo e promovendo a devida 

destinação. 

 

I.  ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

Fundamentação: Estimativa das quantidades a serem contratadas, 

acompanhada das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão 

suporte, considerando a interdependência com outras contratações, de 

modo a possibilitar economia de escala (inciso IV do § 1° do art. 18 da Lei 

nº. 14.133/21 e art. 7°, inciso V da IN 40/2020). 

A demanda prevista é resultado do programa de necessidades estabelecidas, 

vistoria prévia técnica da área, levantamento detalhado dos serviços e as 

quantidades executada dos mesmos, projetos técnicos detalhados, somados aos 

memoriais descritivos e/ou memorial de especificações de serviços, que resultou 

no orçamento completo da obra a ser executada, elaboradas pela equipe técnica 

do município. 
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II. LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DE ESCOLHA DE 

MERCADO 

Fundamentação: Levantamento de mercado, que consiste na análise das 

alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo 

de solução a contratar. (Inciso V do § 1° do art. 18 da Lei nº. 14.133/2021). 

Tendo em vista a natureza do objeto, entende-se que a melhor solução para a 

contratação é a execução indireta, há no mercado nacional diversas empresas 

de engenharia para realização de obras e serviços por preço unitário, o que 

possibilita ampla concorrência e vantagens à administração pública, propiciando 

transparência e legalidade para requerida contratação. 

Vale ressaltar que a referência da planilha orçamentária baseada nas tabelas 

SINAPI e ORSE. A referência para os valores máximos aceitáveis será baseada 

na citada planilha. 

 

II. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A contratação de empresa para a Implantação de melhorias sanitárias 

domiciliares, Povoado Rua de Palha, Zona Rural Municipio de Itororó/ba, 

encontra-se delimitada neste Estudo Técnico Preliminar (ETP) a partir dos 

seguintes requisitos: 

a) Definição do local dos serviços: Povoado Rua de Palha, Zona Rural, Itororó - 

BA. 

b) Definição dos serviços a serem executados: Executar de acordo com as 

determinações dos projetos, dos memoriais descritivos e das especificações 

técnicas, a serem atendidas pela Contratada; 

c) A definição da metodologia executiva é adotada, obrigatoriamente, de acordo 

com as normas técnicas vigentes. 

d) Definição do orçamento e do prazo de execução da obra, com detalhamento de 

marcos intermediários e finais das etapas, definidos no cronograma físico-

financeiro da obra; 
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e) Definição das unidades de medida para quantificação dos serviços e 

delimitação dos preços unitários deverá estar explicitados na planilha 

orçamentária, cujos quantitativos foram obtidos por meio de levantamento de 

dados com vistas às necessidades da obra a ser executada. 

f) Facultar, à contratada, a possibilidade de visita técnica para conhecimento do 

local onde serão executados os serviços, dos acessos disponíveis, da logística 

de transporte, e de todas as dificuldades que possam interferir na execução dos 

serviços. 

g) Certidão de registro/quitação da contratada junto ao CREA / CAU, da qual 

deverá constar os nomes dos profissionais que poderão atuar como 

responsáveis técnicos pelos serviços a serem executados, conforme disciplina a 

Resolução 425/98 do CONFEA, artigo 4º, parágrafo único; 

h) Comprovação de aptidão técnica, consistente na apresentação de uma ou mais 

certidões de acervo técnico expedidas pelo CREA /CAU, em nome dos 

profissionais que exercerão a função de responsáveis técnicos, comprovando a 

execução de obra ou serviço com características similares ao objeto a ser 

contratado, mediante apresentação de Atestado de Capacidade Técnico- 

profissional; 

i) Apresentação, por parte da contratada, de Atestado de Capacidade Técnico- 

operacional, comprovando a realização de obras ou serviços com características 

similares ao objeto a ser contratado; 

III. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Fundamentação: Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos 

preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos 

que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a 

administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação 

(inciso VI do § 1° da Lei nº. 14.133/21 e art. 7°, inciso VI da IN 40/2020). 

A estimativa de preços da contratação será compatível com os quantitativos 

levantados no projeto básico e com os preços do SINAPI - Sistema Nacional de 

Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil, que é a principal tabela 

utilizada no orçamento de obras em geral, de acordo com o último boletim de 
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referência publicado, mantida pela Caixa Econômica Federal e pelo IBGE, que 

informa os custos e índices da Construção Civil no Brasil. O Sistema de 

Orçamento de Obras de Sergipe - ORSE, que é uma ferramenta criada pelo 

governo do Estado, com o objetivo de definir e mensurar os custos referenciais 

contemplando os valores de insumos e serviços de obras de infraestrutura de 

transportes de modo pormenorizado. Além de COTAÇÕES.  

Os custos de execução, apresentados em planilha orçamentária, foram 

elaborados por equipe técnica, resultando de um orçamento completo dos 

serviços faltantes a serem executados, inclusive com o valor final de referência 

da contratação. 

 

IV. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA 

CONTRATAÇÃO 

Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da solução. 

(Inciso 

VIII do § 1° do art. 18 da Lei nº. 14.133/21 e art. 7°, inciso VII da IN 40/2020). 

O não parcelamento das obras é mais satisfatório do ponto de vista de 

eficiência técnica, por manter a qualidade do investimento, haja vista que o 

gerenciamento permanece o tempo todo a cargo de um mesmo administrador, 

oferecendo um maior nível de controle pela Administração na execução das 

obras e serviços, cumprimento de cronograma e observância de prazos com a 

concentração da responsabilidade da construção e garantia dos resultados. 

Ressalta-se que em obras com serviços inter-relacionados, o atraso em uma 

etapa construtiva implica em atraso nas demais etapas, ocasionando aumento 

de custo e comprometimento dos marcos intermediário e final de entrega da 

obra. Pelas razões expostas, recomenda-se que a contratação não seja 

parcelada, por não ser vantajoso para a administração pública ou representar 

prejuízo ao conjunto ou ao complexo do objeto a ser contratado. 
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Então, recomendamos que a contratação não seja parcelada, por não ser 

vantajoso para a administração. 

V.  ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO 

Os serviços do objeto dessa contratação serão financiados com recursos do 

Ministério da Saúde, Fundação Nacional da Saúde (FUNASA). 

Para a concretização da execução da obra, foram alocados recursos 

orçamentários para o exercício de 2025. O valor previsto conforme planilha 

orçamentária atualizada ficou no montante global de R$ 263.126,85 (Duzentos 

e sessenta e três mil, cento e vinte e seis reais e oitenta e cinco centavos). 

 

VI.  RESULTADOS PRETENDIDOS 

Fundamentação: Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de 

economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, 

materiais e financeiros disponíveis; (inciso IX do § 1° do art. 18 da Lei nº. 

14.133/21. 

Com a realização das obras, serão oferecidas aos munícipes, melhorias em sua 

qualidade de vida, acessibilidade, condições de higiene e segurança, além do 

aumento de vida útil da construção. 

A empresa contratada deverá atender todos os requisitos estabelecidos no Edital 

de Licitação, Termo de Referência e Projeto Básico. A contratação deve ter 

resultados positivos, com a melhor prática de execução dos serviços de obras, 

de acordo com o Projeto Básico. 

Com a execução das melhorias sanitárias domiciliares na zona rural, espera-se 

alcançar os seguintes resultados concretos: 

redução de doenças de veiculação hídrica nas comunidades atendidas, como 

diarreia, verminoses, hepatite A e leptospirose, contribuindo para a melhoria dos 

indicadores de saúde pública local, acesso ao saneamento básico adequado 

para 100% das famílias beneficiadas, cumprindo os critérios do convênio 
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855186-2017 com a FUNASA e promovendo equidade social, melhoria nas 

condições de higiene pessoal e doméstica, impactando positivamente na 

qualidade de vida, autoestima e bem-estar das famílias beneficiadas, 

preservação do meio ambiente rural, por meio da destinação adequada dos 

efluentes domésticos e proteção dos recursos hídricos locais, reduzindo 

contaminações de solo e lençóis freáticos. 

VII. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

Fundamentação: Providências a serem adotadas pela administração 

previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de 

servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual ou 

adequação do ambiente da organização; (inciso X do § 1° do art. 18 da Lei 

nº. 14.133/21 e art. 7°, inciso XI da IN 40/2020). 

A administração tomará as seguintes providências logo após a assinatura do 

contrato: 

- Definição dos servidores que farão parte da equipe de fiscalização das obras; 

- Indicar servidores devidamente capacitados para exercer a fiscalização; 

- Acompanhamento rigoroso das ações previstas nos projetos apresentados 

para a realização das adequações e melhorias no objeto a ser contratado. 

 

VIII.  CONTRATAÇÃO CORRELATADAS E/OU INTERDEPENDENTES 

Fundamentação: Contratações correlatas e/ou interdependentes. (Inciso XI 

do § 1° do art. 18 da Lei nº. 14.133/21 e art. 7°, inciso VIII da IN 40/2020). 

O município não possui contratos para execução de serviços correlatos ao 

presente processo licitatório. Durante a etapa de planejamento da contratação, 

foi definido que a adjudicação do objeto será feita a uma única empresa 

vencedora, uma vez que as licitantes deverão apresentar atestados de 

capacidade técnica para a realização do objeto a ser contratado. 
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IX.  IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS DE TRATAMENTO 

Fundamentação: Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas 

medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de 

outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem 

de bens e refugos, quando aplicável. (Inciso XII do § 1° do art. 18 da Lei nº. 

14.133/21). 

O procedimento para contratações públicas busca sempre o melhor para o 

interesse público, tal conceito vai além da busca por menores preços, para 

analisar os benefícios do processo torna-se necessário avaliar os impactos 

positivos e negativos na aquisição. 

No art. 45, Lei nº. 14.133/21 decide que as obras e serviços de engenharia 

deverão respeitar, especialmente, as normas relativas à disposição final 

ambientalmente adequada dos resíduos sólidos gerados pelas obras 

CONTRATADAS. 

Tal entendimento consta do art.6º, inciso XXV da Lei nº. 14.133 de 2021 que 

dispõe que deve o Termo de Referência conter o conjunto de elementos 

necessários e suficientes, com nível de precisão adequado para definir e 

dimensionar a obra, de modo que assegure o tratamento apropriado do 

impacto ambiental. 

Diante disso, na execução da referida Construção da Implantação de melhorias 

sanitárias domiciliares deverá a CONTRATANTE e a CONTRATADA a 

observância das normas de proteção ambiental, cabendo a primeira 

fiscalização quanto ao estrito cumprimento da legislação e a segunda o respeito 

às leis ambientais na consecução da obra. 

X.  DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE (OU NÃO) DA CONTRATAÇÃO 

Fundamentação: Posicionamento conclusivo sobre a adequação da 

contratação para o atendimento da necessidade a que se destina. (Inciso XIII 

do § 1° do art. 18 da Lei nº. 14.133/21). 
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O presente Estudo Técnico Preliminar justifica e comprova a viabilidade 

técnica, jurídica e socioeconômica da Implantação de melhorias sanitárias 

domiciliares na zona rural do Municipio de Itororó-ba. A contratação da obra está 

em conformidade com as normas legais e técnicas vigentes, sendo essencial 

para a promoção da saúde e bem-estar da população, sendo assim é alta a 

probabilidade de alcance dos resultados pretendidos. 

Diante do exposto, após o planejamento e segundo as condições e 

especificações previstas neste ETP, declara-se viável e tecnicamente 

necessária a contratação da empresa especializada para a Implantação de 

melhorias sanitárias domiciliares. 

 

I. SUBLOCAÇÃO 

Fundamentação: Em obras públicas (Lei 14.133/2021 – nova Lei de Licitações e 

Contratos), é vedada a subcontratação total do objeto. 

Subcontratação parcial é permitida, desde que: haja previsão no edital e no 

contrato; 

A empresa subcontratada deve atender aos requisitos de habilitação técnica 

necessários para a parte que irá executar; 

O contratado principal (empreiteiro) é responsável direto pela execução do objeto 

do contrato; 

Não pode transferir ou sublocar integralmente o objeto a terceiros, sob pena de 

rescisão contratual; 

Pode, porém, subcontratar partes específicas da obra ou serviços especializados, 

desde que isso esteja expressamente autorizado no contrato ou aprovado pelo 

contratante. 

Considerando as características específicas do local de execução da obra, com 

acesso de difícil logística e elevado custo de deslocamento de equipes externas, 

identificou-se a necessidade de autorizar subcontratação parcial restrita à parcela 

de mão de obra, limitada a até 30% do valor do contrato. 
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Essa medida tem como objetivo possibilitar a contratação de trabalhadores locais, 

o que favorece: 

 A mitigação de riscos de atraso decorrentes de restrições de transporte e 

acesso; 

 A redução de custos operacionais relacionados a alojamento, transporte e 

mobilização de equipes externas; 

 O incentivo à economia local e à utilização de mão de obra disponível na 

região. 

 

Ressalta-se que a subcontratação total do objeto permanece vedada, em 

conformidade com o art. 121, §1º, da Lei nº 14.133/2021, sendo o contratado 

principal o responsável integral pela execução do contrato, prazos, qualidade, 

segurança e encargos decorrentes. 

O limite de 30% foi definido em razão da estimativa de proporção da mão de obra 

no orçamento da obra e das condições específicas de acesso, de modo a garantir 

flexibilidade na execução sem comprometer a responsabilidade técnica do 

contratado principal. 
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ANEXO II-  DO PROJETO BÁSICO E EXECUTIVO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 005/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°238/2025 

 

1.0 INTRODUÇÃO 

 

 

O presente termo tem como finalidade o auxiliar a implantação do sistema de Melhorias 

Sanitárias Domiciliares fornecido pela FUNASA - Fundação Nacional de Saúde ao 

Município de Itororó – Bahia. 

Estas especificações estabelecem as condições para execução dos serviços, bem como os 

materiais que serão utilizados e as características que os mesmos devem atender. Os 

casos omissos serão resolvidos pelas Normas Técnicas pertinentes da ABNT e/ou pela 

FISCALIZAÇÃO. 

Este projeto foi desenvolvido após análise nos domicílios que receberão as melhorias 

sanitárias. Serão construídos 09(nove) unidades de conjuntos sanitários compostos de 

01(um) sanitário com reservatório de 500 litros e 01(um) sistema de tratamento contendo 

caixa de gordura, caixa de inspeção, fossa séptica, tanque séptico e sumidouro. 
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2.0 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS PARA ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE MSD 

 

 

2.1. Finalidade 

Definir parâmetros, critérios e informações para a celebração de contrato que tenha como 

objeto a elaboração de projeto de engenharia para Melhorias Sanitárias Domiciliares 

(MSD). 

O projeto de engenharia é constituído de projeto arquitetônico e seus projetos 

complementares, tais como projetos hidrossanitário, estrutural, elétrico, dentre outros. 

Os componentes do projeto de engenharia devem contem detalhamento, com nível de 

precisão apropriado para a completa compreensão e realização do que se é determinado. 

Todas as peças que compõem o projeto de engenharia deverão ser assinadas e 

identificadas pelo responsável técnico, habilitado e registrado junto ao seu respectivo 

conselho de classe, apresentadas em meio digital. 

 

 

2.2. Normas da ABNT à consultar 

2.2.1 Os materiais de construção deverão ser apreciados e aprovados pela 

CONVENENTE antes da sua utilização, sem prejuízo de outras fiscalizações que poderão 

ser efetuadas pela FUNASA. 

 

 

2.2.2 De maneira geral os materiais deverão ser de boa qualidade e atender às seguintes 

normas brasileiras da ABNT: 

 Blocos cerâmicos: NBR 7171, NBR 15270-1, NBR15270-2 e NBR15270-3 

 Tijolo maciço cerâmico: NBR 6460, NBR 7170 e NBR 8041 

 Argamassas: NBR 7214, NBR 7215, NBRNM67 e NBR 8522 

 Cal Hidratada Para Argamassas: NBR 7175 

 Tubos e conexões de PVC soldável para instalações prediais: NBR 5648 

 Tubos e conexões de PVC para esgoto sanitário predial: NBR 10570, NBR 7367 

 Bacia sanitária: NBR15097, NBR15099, NBR6452 

 Lavatório: NBR15099, NBR6452 
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 Torneiras: NBR 10281 

 Registros: NBR15704-1, NBR 11306, NBR 10929 

 Caixas de descarga: NBR15491, NBR12096, NBR6414, NBR6452 e 

NBR8133 

 Telhas de fibrocimento: NBR 7581, NBR 7196 e NBR 9066 

 Cimento Portland : NBR 5732 

 Laje pré-moldada, requisitos para recebimento e utilização: NBR 14859-1 

 Agregados para concreto : NBR 7211 

 Fator água/cimento : NBR 6118 

 Tintas para pintura, construção civil : NBR 13245 

 Telha Cerâmica de Capa e Canal: NBR-9600, NBR-9601 

 Portas de madeira para edificações: NBR-15930-2 

 Pregos para madeira: NBR-6627 

 Placas cerâmicas: 

- NBR13816 Placas cerâmicas para revestimento - Terminologia 

- NBR13817 Placas cerâmicas para revestimento - Classificação 

- NBR13818 - Placas cerâmicas para revestimento - Especificação e métodos 

de ensaios 

 Tanques sépticos: NBR 13969 

 Acquasana Tratamento de Efluentes: NBR 7229 

 

 

2.2.3 Descrição dos Materiais a Serem Usados na Construção do Conjunto 

Sanitário 

 

 

2.2.3.1 Água 

 A água destinada à preparação das argamassas e concretos deverá ser potável, 

devendo, para o concreto, atender ao disposto na NBR 6118.

 

2.2.3.2 Areia 

 Solo não coesivo e não plástico formado por minerais ou partículas de rochas com 

diâmetros compreendidos entre 0,06 mm e 2,0 mm. As areias de acordo com o 

diâmetro classificam-se em: areia fina (0,06 mm a 0,2 mm), areia média (0,2 mm a 

0,6 mm) e areia grossa (0,6 mm a 2,0 mm).
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 Para concreto, deverão ser de jazida natural, quartzosa e limpa. Deverá satisfazer a 

NBR 7211 e ter a dosagem adequada para cada caso.

 Para as argamassas, deverão ser peneiradas, de jazida natural, quartzosa e limpa. 

Deve-se usar areia média no emboço, massa única e levantamento de alvenaria. No 

chapisco, areia média sem peneirar. No embasamento com pedra argamassada, areia 

grossa.

 Quando necessário, a areia deve ser lavada e peneirada.
 

 

2.2.3.3 Cal Hidratada 

 A cal hidratada para argamassas deve satisfazer a NBR 7175.

 

 

2.2.3.4 Blocos de Cerâmica 

 Bloco Cerâmico – 9x19x19cm (alvenaria do sanitário, fossa séptica e sumidouro).

 Serão bem cozidos, textura, homogêneos, compactos, suficientemente duros, 

isentos de fragmentos calcários ou outro qualquer material estranho. Deverão 

apresentar arestas vivas, faces planas, sem fendas e dimensões perfeitamente 

regulares. Deverão satisfazer a ABNT: NBR 7171, NBR 15270-1, NBR15270-2 e 

NBR15270-3.

 

2.2.3.5 Tijolo Maciço Cerâmico 

 Tijolo maciço cerâmico – 5x10x20cm (alvenaria das caixas de inspeção e gordura).

 Serão bem cozidos, textura homogênea, compactos, suficientemente duros, isentos 

de fragmentos calcáreos ou outro qualquer material estranho. Deverão apresentar 

arestas vivas, faces planas, sem fendas e dimensões perfeitamente regulares. 

Deverão satisfazer a ABNT NBR 6460, NBR 7170 e NBR 8041.

 

2.2.3.6 Brita 

 Deverá provir de rocha sã, ser bem classificada limpa e isenta de pó, e atender ao 

fixado na NBR 7211.


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

2.2.3.7 Cimento Portland 

 O cimento deverá ser de fabricação recente, só sendo aceito na obra com 

acondicionamento de fábrica, embalagem e rotulagem intacta, tudo de acordo com 

a especificação NBR 5732.

 Independentes de ensaios serão rejeitados os sacos que se apresentarem hidratados.

 

2.2.3.8 Ferros 

 As barras de aço utilizadas para as armaduras das peças de concreto armado 

deverão apresentar suficiente homogeneidade quanto às suas características 

geométricas e não apresentar defeitos tais com bolhas, fissuras, esfoliações e 

corrosão.

 

 

2.2.3.9 Laje Pré-Moldada (Apoio do Reservatório Elevado) 

 A Laje pré-moldada pode ser unidirecional, laje de secção maciça ou nervurada, 

constituída por nervuras principais e longitudinais, dispostas em uma única direção, 

ou, laje treliçadas, tendo um revestimento de 5 cm em concreto simples ou 

conforme indicação do Fabricante. Deverão satisfazer a NBR 14859-1.

 

2.2.3.10 Peças e Acessórios Hidrossanitários 

 O vaso sanitário será sifonado, com caixa acoplada de louça branca, padrão médio, e 

conexões.

 O lavatório será em louça, na cor branca, nas dimensões 29,5 X 39,0cm, ou 

equivalente, padrão popular, com sifão flexível em PVC, válvula e engate flexível 

de 30 cm, em plástico, e torneira cromada de 20mm.

 O chuveiro será em plástico, na cor branca simples, para água fria, 10 cm, com 

cano plástico de ½”, 35cm.

 O reservatório sera polietileno com capacidade para 500 litros.

 Registro de pressão será bruto, latão, roscável, ½”.

 Registro de gaveta será bruto, latão, roscável, ½”.

 Registro de esfera será plástico (PVC-1/2”)

 Registro de esfera será plástico (PVC-3/4”). 
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 Torneira de bóia, válvulas, sifões, engates, caixa sifonada e assento da bacia sanitária 

será de plástico.

 

 

2.2.3.11 Porta 

 A folha da porta será em madeira maciça, 60x210x3cm (lixada).

 O jogo de aduelas será em madeira maciça, 15x3cm (lixada).

 Será instalado em cada porta 03 (três) dobradiças, em ferro zincado, 3 1/2" X 2 

5/16”, E= 1,2mm, com parafusos adequados ao material.

- A fechadura será de sobrepor – tipo caixão (simples). 

- Fixação da aduela na alvenaria: Será usada argamassa 1:0,5:4,5 (cimento cal e 

areia), peça de madeira mista 10X10X3cm, pregos de aço 15x15 com cabeça e 

parafusos rosca soberba em aço zincado, cabeça chata e fenda simples. 

Deverão satisfazer a NBR-15930-2. 

 

2.2.3.12 Madeiramento e Telhas 

2.2.3.12.1 Madeiramento: 

 Será em madeira de segunda qualidade, em condições adequadas para o fim 

destinado, que não venham a comprometer sua resistência e durabilidade dentro da 

expectativade vida útil do material em serviço. Na cobertura do conjunto sanitário 

com reservatório semielevado deverá ser feito o travamento das terças com ferro 

3/16” CA50 (4.2mm), conforme projeto. 

 

2.2.3.12.2 Telha: 

 Será em cerâmica, tipo capa e canal, com argamassa 1:3 (cimento e areia) e arame 

recozido. Deverão apresentar bom estado de conservação, isentas de falhas, fissuras 

ou trincas e danos que comprometam a sua utilização, estanqueidade e durabilidade. 

Deverão satisfazer a NBR- 9600 e NBR-9601. 

 

2.2.3.13 Tintas 

 Será aplicada tinta em pó industrializada a base de cal em paredes (cor a ser 

definida). 
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 Será aplicada tinta acrílica para piso cimentado em pisos externos (cor a ser 

definida). 

 Será aplicada tinta a óleo ou esmalte sintético na porta em madeira (cor a ser 

definida). 

 

2.2.3.14 Revestimento Cerâmico 

 Revestimento do piso e paredes internas do sanitário.

 O revestimento total do piso será em placas tipo grês, padrão popular, PEI 4, 

30x30cm.

 O Revestimento parcial das paredes internas do sanitário será em placas tipo grês 

ou semi-grês padrão popular, PEI 4, 30x30cm.

 Assentamento com argamassa de cimento colante e rejuntamento com cimento 

branco.

 Deverão satisfazer a ABNT:

- NBR13816 Placas cerâmicas para revestimento - Terminologia 

- NBR13817 Placas cerâmicas para revestimento - Classificação 

- NBR13818 - Placas cerâmicas para revestimento - Especificação e métodos 

de ensaios 

 

2.2.3.16 Instalações - Tubos e conexões 

 Os tubos e conexões para as instalações prediais de água fria e esgoto sanitário 

serão em PVC rígido. 

 Os tubos para as instalações elétricas serão em PVC rígido e flexível. As conexões 

serão em PVC rígido. 

 Deverão estar em conformidade com as normas técnicas da ABNT. 
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2.3 MEMORIAL DESCRITIVO 

2.3.1 Serviços Preliminares 

2.3.1.1Raspagem e Limpeza do Terreno 

Deverá ser feita a limpeza e raspagem do terreno, removendo quaisquer detritos e /ou 

matéria orgânica que nele existam, bem como deverá ser providenciada a retirada 

periódica do entulho que se acumular no recinto dos trabalhos durante a execução da 

obra. 

 

 

2.3.1.2 Locação da Obra 

Será feita locação simples do conjunto sanitário, sem gabarito de madeira, obedecendo 

rigorosamente às dimensões do projeto. 

 

 

2.3.2 Infra e Superestrutura 2.3.2.1Escavação 

Manual de Valas em Terra 

As valas para as fundações previstas serão executadas de acordo com as indicações 

constantes do projeto. Será feita escavação manual no solo para a fundação em alvenaria 

de pedra argamassada, com 04,0m de largura por 0,40m de profundidade. 

 

 

2.3.2.2 Regularização e Compactação Manual do Terreno 

Na área a ser construído o sanitário deverá ser feita a regularização do terreno e 

compactação manual com soquete para estabilizar e melhorar as características de 

resistência, deformabilidade e permeabilidade do solo. Os solos que serão regularizados e 

compactados deverão ser isentos de matéria orgânica, troncos, raízes, ramos e outros 

detritos. Em nenhuma circunstância poderá utilizar- se solos moles (argila orgânica, solos 

compressíveis, etc.). 

 

 

2.3.2.3 Alvenaria de Embasamento 
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A fundação será em alvenaria de pedra argamassada, utilizando argamassa de cimento e 

areia grossa no traço 1:4. 

 

2.3.2.4 Reaterro Compactado 

Deve ser feito reaterro compactado manualmente nas valas de fundação. Os solos para 

reaterro deverão ser isentos de matéria orgânica, troncos, raízes, ramos e outros detritos. 

Em nenhuma circunstância poderá utilizar-se solos moles (argila orgânica, solos 

compressíveis, etc.) Deverá ser executado em camadas de no máximo 20 cm de espessura 

de material solto, espalhadas e umedecidas uniformemente por toda a área a ser 

compactada. 

 

 

2.3.2.5 Laje Pré-moldada 

Para apoio do reservatório elevado deverá ser construída laje pré- moldada, 

140x95x11cm, pode ser unidirecional, laje de secção maciça ou nervurada, constituída 

por nervuras principais e longitudinais, dispostas em uma única direção, ou, laje 

treliçadas, tendo um revestimento no mínimo de 5 cm de concreto simples ou conforme 

indicação do Fabricante. Deverão satisfazer a NBR 14859-1. 

 

 

2.3.2.6 Verga 

Acima da aduela da porta deverá ser instalada verga em concreto armado para alvenaria, 

dimensões (1x0,10x0,10)m, FCk=15MPa, com aço CA-50 e formas de pinho 3A. 

 

 

2.3.3 Pavimentação 

2.3.3.1Contrapiso 

Após a instalação dos tubos e conexões para a o escoamento do esgoto e água, e da 

regularização e compactação manual da superfície de terra, deverá ser executado um lastro 

de concreto, com FCK 10 MPa, que será o contrapiso do sanitário e calçada. Terá 

espessura de 5,0cm, regularizado. É necessário ter atenção na dosagem do concreto, 

obedecendo a relação água/cimento (0,95) para que a resistência esperada, em torno de 28 

dias após a concretagem, seja alcançada. Traço em volume, 1:3:6 (cimento, areia média e 

brita 0/1). Fazer a cura do concreto durante 7 dias consecutivos. Deverá satisfazer a NBR 

12655 Concreto – Preparo e Controle. 
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2.3.3.2 Revestimento Cerâmico - Piso 

Quando o contrapiso alcançar a resistência esperada, pode-se iniciar o assentamento 

cerâmico no piso, com placas tipo grês. Deverá resultar numa superfície plana com cota 

de 4,0 cm acima da cota da calçada, com declividade de no mínimo 2% de forma a dirigir 

as águas servidas para o ralo, conforme o projeto. O piso interno não deverá apresentar 

fissuras visíveis, manchas, corrimentos, gretamentos , furos, saliências, depressões, ou 

quaisquer outros defeitos, nem tão pouco apresentar resíduos de pintura. Deverá ser 

assentado com argamassa colante e rejuntado com cimento branco. 

A cerâmica do piso deverá apresentar as seguintes características técnicas: 

 Classe 4 (PEI 4); 

 Resistência às manchas classe 4; 

 Absorção de água grupo IIa, AA = 3 a 6%; 

 Módulo de resistência à flexão mínima de 18 MPa; 

 Facilidade de limpeza com os produtos comerciais disponíveis no 

mercado. 

 

O material do piso cerâmico e dos rejuntes deverá ser resistente aos produtos químicos 

normalmente utilizados na limpeza, de forma que não apresente qualquer alteração 

indesejada quando da utilização destes produtos. 

Após a instalação da cerâmica, o piso deverá, quando percutido, apresentar a mesma 

sonoridade do piso sem revestimento e não a sonoridade característica de vazios entre a 

cerâmica e o contrapiso. 

 

 

2.3.4 Alvenarias de Vedação 

2.3.4.1Alvenaria de Blocos Cerâmicos 

As alvenarias dos sanitários deverão ser levantadas com blocos cerâmicos (tijolos 

furados), 8 furos, espessura 9cm, nas dimensões de 9x19x19cm. O assentamento deve 

ser de cutelo utilizando argamassa traço 1:2:9 (cimento, cal e areia). 

Devem ser respeitados os alinhamentos, espessuras e vãos representados em planta. 
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Os blocos devem ser perfeitamente queimados, leves, duros, sonoros à percussão, de 

dimensões uniformes, com faces planas e arestas vivas, apresentando facilidade ao corte. 

Deverão oferecer resistência média à compressão de 40kgf/cm² e individual de 

20kgf/cm², sendo que cada fiada deverá ser nivelada e as juntas contrafiadas no sentido 

vertical, com espessura máxima de 15mm. 

Todas as alvenarias deverão ser aprumadas, perfeitamente alinhadas e amarradas entre si. 

Os blocos, antes do assentamento, deverão ser abundantemente molhados, para evitar 

absorção de água da argamassa de assentamento. 

Fica expressamente vetada a utilização de uma ou mais paredes da moradia em 

substituição a paredes do sanitário, salvo casos especiais que devem ser previamente 

submetidos à aprovação da FUNASA. 

 

 

2.3.5 Revestimento de Paredes 

2.3.5.1Chapisco 

Todas as paredes dos sanitários serão chapiscadas, interna e externamente, com 

argamassa de cimento e areia no traço volumétrico 1:3 (cimento e areia média sem 

peneirar), espessura 5mm. 

 

 

2.3.5.2 Emboço 

Sobre as paredes previamente chapiscadas, nas áreas internas do sanitário que receberão 

revestimento cerâmico, conforme indicado no projeto, será aplicado emboço no traço 

volumétrico 1:2:8 (cimento, cal e areia média lavada). 

 

 

2.3.5.3 Massa Única 

Sobre as paredes previamente chapiscadas no sanitário, interna e externamente, será 

aplicada massa única no traço volumétrico 1:2:8 (cimento, cal hidratada e areia média 

lavada), exceto nas áreas internas que serão emboçadas e posteriormente revestidas com 

cerâmica. 
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2.3.5.4 Revestimento Cerâmico 

As paredes internas dos sanitários deverão receber revestimento cerâmico (parcial) para 

paredes internas, com placas tipo grês ou semi-grês, dimensões 30x30cm, linha popular 

PEI-4, assentada com argamassa colante, com rejuntamento em cimento branco. 

A cerâmica deverá apresentar esmalte liso, vitrificação homogênea, coloração 

perfeitamente uniforme, dureza, sonoridade à percussão característica, resistência 

mecânica adequada ao transporte e instalação. 

A cerâmica deverá ser cortada na obra, sem que apresente rebarbas em quaisquer de suas 

faces, com o auxílio de cortador de cerâmica disponível e facilmente encontrado no 

mercado. 

O material da cerâmica e dos rejuntes deverá ser resistente aos produtos químicos 

normalmente utilizados na limpeza, de forma que não apresente qualquer alteração 

indesejada quando da utilização destes produtos. 

Após a sua instalação na parede deverá apresentar a mesma sonoridade da parede sem 

revestimento quando percutido e não a sonoridade característica de vazios entre a 

cerâmica e a parede. 

 

 

2.3.6 Pintura 

Além de seguir as Normas da ABNT e as prescrições do fabricante, o processo de 

pintura deverá se realizar através das seguintes etapas: 

Preparação das Superfícies 

A superfície deverá estar curada, limpa, seca, lisa e plana, isenta de graxas, óleos, ceras, 

resinas, sais solúveis e ferrugem. 

As superfícies de madeira serão preparadas com o emprego de lixa n.º 

100. 

A eliminação de poeiras deverá ser completa, tomando-se precauções 

específicas contra o levantamento de pó durante os trabalhos de pintura, até que as tintas 

sequem completamente. 
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Aplicação da Pintura 

Será aplicada tinta em pó industrializada a base de cal, nas paredes internas e externas do 

sanitário, exceto nas áreas que receberão revestimento cerâmico (cor a ser definida). 

Será aplicada tinta acrílica para piso cimentado na calçada do sanitários (cor a ser 

definida). 

Será aplicada tinta a óleo ou esmalte sintético na porta em madeira (cor a ser definida). 

Deverão ser aplicadas duas demãos de tinta, visando a perfeita cobertura da superfície. 

Cada demão de tinta só poderá ser aplicada quando a precedente estiver perfeitamente 

seca, convindo observar um intervalo mínimo de 24 horas entre as demãos sucessivas, 

salvo especificação em contrário. 

Os trabalhos de pintura em locais não abrigados deverão ser suspensos em tempos de 

chuva. 

Deverão ser adotadas precauções especiais no sentido de evitar salpicadas de tinta em 

superfícies não destinadas a pintura, evitando futuras remoções. 

 

 

2.3.7 Cobertura 

2.3.7.1Estrutura em Madeira 

Será em madeira de segunda qualidade, serrada, não aparelhada, em condições adequadas 

para o fim destinado, que não venham a comprometer sua resistência e durabilidade dentro 

da expectativa de vida útil do material em serviço. 

A estrutura do madeiramento do telhado será executada de acordo com o projeto. 

Constarão sempre de peças escolhidas de uma mesma espécie vegetal. 

Se o prego apresentar sinais de corrosão, ele não deve ser usado. Pregos devem ser 

guardados em ambiente seco e na embalagem original, tomando o cuidado de evitar o 

contato com umidade. 
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O prego deve entrar no sentido transversal em relação às fibras da madeira. Quando isso 

não for possível identificar, recomenda-se fazer um pré- furo em diâmetro que represente 

metade do diâmetro do prego, inclinando o furo, ou empregando um berlequim e uma 

broca, para evitar rachaduras na peça. 

 

 

2.3.7.2Telhas 

Será em cerâmica, tipo capa e canal, com argamassa 1:3 (cimento e areia) para 

emboçamento do beiral e arame recozido. Deverão apresentar bom estado de 

conservação, isentas de falhas, fissuras ou trincas e danos que comprometam a sua 

utilização, estanqueidade e durabilidade. 

 

 

2.3.8 Esquadrias 

2.3.8.1Porta em madeira 

A porta em madeira deverá s er instalada apresentando um perfeito prumo, nível e 

esquadro sempre de acordo com as dimensões constantes no projeto. 

 A folha da porta será em madeira mista, 60x210x3cm (lixada). 

 O jogo de aduelas será em madeira mista, 15x3cm (lixada). 

 Fixação da aduela na alvenaria: Será usada argamassa 1:0,5:4,5 (cimento cal 

e areia), 06(seis) peças de madeira mista 10X10X3cm, pregos de aço 15x15 

com cabeça. 

Observação: Não será instalado alizar no contorno da porta. 

 

 

2.3.9 Instalações 

2.3.9.1 -.Instalação Hidráulica 

Todos os serviços de instalações hidráulicas serão executados conforme projeto e ou 

planilha orçamentária e obedecerão ao disposto nas Normas Técnicas pertinentes, não 

será permitido desvios ou deslocamento em tubulações sem aprovação da 

FISCALIZAÇÃO. 
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A contratada, antes de adquirir o material hidráulico, deverá verificar a relação que consta 

da planilha orçamentária, e caso seja constatada diferença  entre o material necessário para 

a execução dos serviços e o relacionado deverá comunicar a fiscalização. 

Deverá ser usado Tubos e Conexões de PVC: para uso nas instalações hidráulicas tipo 

soldável fabricados de acordo com a Especificação Brasileira EB- 892 (1977) da ABNT, 

série A, pressão de serviço de 7,5kg/cm². 

 

 

2.3.9.1.1 Reservatório Elevado 

Este reservatório será apoiado sobre laje pré-moldada, no sanitário. Serão construídas 118 

unidades do conjunto sanitário com reservatório elevado. O reservatório será em 

polietileno, com capacidade de 500L. Todas as informações para construção estão 

indicadas no projeto. 

 

 

2.3.9.2 Instalação Sanitária 

Todos os serviços de instalações sanitárias serão executados conforme projeto e ou 

planilha orçamentária e obedecerão ao disposto nas Normas Técnicas pertinentes, não 

será permitido desvios ou deslocamento em tubulações sem aprovação da 

FISCALIZAÇÃO. 

Deverão ser usados Tubos e Conexões de PVC: para uso nas instalações sanitárias tipo 

soldável fabricados de acordo com a Especificação Brasileira EB- 608 (1977) da ABNT. 

A contratada, antes de adquirir o material Sanitário, deverá verificar a relação que consta 

da planilha orçamentária, e caso seja constatada diferença entre o material necessário para 

a execução dos serviços e o relacionado deverá comunicar a fiscalização. 

 

 

2.3.9.3 Caixa de Inspeção 

Execução: Alvenaria de tijolo (5x10x20cm) queimado, no traço 1:3:4 (cimento,areia 

lavada grossa e arenoso), chapisco de aderência nas paredes, esp= 5mm, no traço 1:3 

(cimento,areia lavada média), barra lisa (cimento e areia lavada média traço 1:4), esp= 

2,0cm, fundo em concreto simples com esp= 5,0cm no traço 1:3:4 (cimento,areia lavada 

grossa e brita 0), tampa em concreto armado no traço  1:3:4 (cimento, areia lavada 

grossa, brita 0 e ferro 3/16"), 
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espessura 7 cm, e o piso cimentado liso no traço 1:3 (cimento e areia fina) . A caixa de 

inspeção será ligada a outra através de tubo de esgoto PVC 100mm. 

 

 

2.3.9.4 Caixa de Gordura 

Execução: Alvenaria de tijolo queimado no traço 1:3:4 (cimento, areia lavada grossa e 

arenoso), chapisco de aderência nas paredes no traço 1:3 (cimento,areia lavada média), 

Reboco de parede massa única no traço 1:3 (cimento, areia lavada fina), esp= 2,0cm, 

fundo em concreto simples com esp= 5,0cm no traço 1:3:4 (cimento,areia lavada grossa e 

brita 0), tampa em concreto armado no traço 1:3:4 (cimento, areia lavada grossa, brita 0 e 

ferro 3/16") e o piso cimentado liso no traço (cimento e areia fina) nas dimensões livre 

(0,30x0,30x0,30). A caixa de gordura será ligada a caixa de inspeção através de tubo de 

esgoto PVC 50mm. A distância entre a caixa de gordura e a caixa de inspeção deverá ser 

2,00m. 

 

 

2.3.10 Instalação Elétrica 

Todos os serviços de instalação elétrica serão executados conforme projeto e ou planilha 

orçamentária e obedecerão ao disposto nas Normas Técnicas pertinentes, não será 

permitido desvios ou deslocamento em tubulações sem aprovação da FISCALIZAÇÃO. 

 Eletrodutos: Serão do tipo PVC flexível corrugado DN 16mm(1/2”) e PVC 

rígido roscável DN 15mm (1/2”). 

 Cabos: Serão de condutor de cobre isolado, PVC 450/750V 2,5mm2, 

resistente a chama. 

 Interruptor: serão do tipo embutido na parede, uma tecla, com placa, 

adequados para amperagem mínima de 10 A, 250 V. 

 Lâmpada: Será eletrônica de 15W, instalada em paflon plástico conectado a caixa 

octogonal fixada na peça de madeira da cobertura. 

Os testes das instalações elétricas deverão ser efetuados pelo engenheiro executor e 

engenheiro fiscal da obra. 

 

 

2.3.11 Louças e Acessórios Sanitários 

http://www.itororo.ba.gov.br/


PREFEITURA MUNICIPAL DE ITORORÓ 
CNPJ 13.752.993/0001-08 

Rua Duque de Caxias, 165 - Centro 

Fone: (73) 3265-1912 – Fax: (73) 3265-1153 

www.itororo.ba.gov.br - CEP: 45.710-000 – Itororó - Bahia 

 
 

 

Rua Duque de Caxias, 165 - Centro 
Fone: (073) 3265-1910 – Fax: (073) 3265-1153 

www.itororo.ba.gov.br - CEP: 45.710-000 – Itororó-BA 
 

 

As peças sanitárias deverão ser instaladas conforme recomendações dos fabricantes, de 

modo que fiquem bem acabadas, firmes e funcionando adequadamente. 

Será instalado vaso sanitário sifonado com descarga acoplada (capacidade 6 litros) de 

louça branca, padrão médio, e engate flexível em plástico branco, 1/2" X 40cm. Deverá ser 

fixado com parafusos em buchas plásticas fixadas no piso. Deve estar firmemente 

assentado e nivelado com o piso, de forma que sua remoção só seja possível com 

utilização de ferramentas. 

Será instalado lavatório de louça branca suspenso 29,5 x 39,0 cm ou equivalente, padrão 

popular. O lavatório deverá ser firmemente fixado com parafusos e em esquadro perfeito 

com a parede. Poderá ser fixado através de buchas plásticas que se fixarão na alvenaria 

(blocos cerâmicos grauteados e assentados em posição adequada para a fixação das 

buchas plásticas) ou ser fixado em blocos de madeira de 8x8x10 cm, chumbados na 

alvenaria com argamassa de cimento e areia lavada traço 1:4. Os blocos de madeira 

deverão ser localizados de forma que o lavatório possa ser neles firmemente aparafusado. 

Será instalado chuveiro plástico, branco, simples, água fria, 10cm, com cano de 35cm, 

½”, plástico. 

 

 

2.3.12 Placa de Identificação de Obra 

A placa de identificação da obra é única para todo conjunto de Melhorias Sanitárias 

firmados no convênio e será executada em chapa galvanizada bitola 20, sobre moldura de 

madeira, em conformidade com o modelo em anexo. 

 

 

2.3.13 Limpeza Final e Entrega da Obra 

Os aparelhos sanitários deverão ser limpos com água e sabão. Deverá ser 

procedida a varredura do piso e lavagem com água. 

Todo o entulho existente no terreno será removido. Em todos os casos, tomarão precauções 

para que durante os serviços de limpeza nada seja danificado. 

As obras serão entregues perfeitamente limpas e íntegras, bem como em pleno 

funcionamento. 
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3.0 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

Todos os serviços compreendem o fornecimento pela EMPREITEIRA, dos materiais, mão-de-

obra, serviços auxiliares, ferramental e equipamento diretamente necessário à completa realização 

dos mesmos. 

 

 

3.1 Serviços 

Placa de identificação de obra – inclui a confecção e instalação em local a ser definido pela 

FISCALIZAÇÃO. Será medido pela placa efetivamente instalada. Unidade de medição m². 

Construção do Conjunto Sanitário – compreende todos os serviços incluídos na Planilha de 

Quantitativos apresentada em anexo. Inclui também a complementação do ramal predial para 

alimentação do reservatório. Será medido pelo Conjunto Sanitário efetivamente concluído. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



     

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITORORÓ 
                                CNPJ: 13.752.993/0001-08  

 

 

 

Rua Duque de Caxias, 165 - Centro 
Fone: (073) 3265-1910 – Fax: (073) 3265-1153 

www.itororo.ba.gov.br - CEP: 45.710-000 – Itororó-BA 
 

ANEXO III - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 005/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°239/2025 

 
Obra 
CONJUNTO SANITÁRIO C/ RESERVATÓRIO  
ELEVADO 

 

Bancos 
SINAPI - 
02/2024 - 
Bahia 
ORSE - 02/2024 
- 
Sergipe 

21,95% 

B.D.I. Encargos 
Sociais 
Não 
Desonerado: 
embutido nos 
preços unitário 
dos insumos de 
mão de obra, de 
acordo com as 
bases. 

Orçamento Sintético 

Item Código 
Banc

o Descrição Und Quant. 
Valor 
Unit 

Valor Unit 
com BDI 

Total 
Pes

o (%) 

 

1 
    

CONJUNTO SANITÁRIO C/ RESERVATÓRIO ELEVADO - 
TRATAMENTO COMPLETO 

        
1.317,06 0,50%  

1.1.1 51 ORSE PLACA DE OBRA EM CHAPA DO AÇO GALVONIZADO m² 3,60 300,00 365,85 1.317,06 0,50%  

2 
    

CONJUNTO SANITÁRIO C/ RESERVATÓRIO ELEVADO - 
TRATAMENTO COMPLETO 

        
180.287,14 68,52%  

2,1     SERVIÇOS PRELIMINARES         924,55 0,35%  

2.1.1 98524 SINAPI 
LIMPEZA MANUAL DE VEGETAÇÃO EM TERRENO COM 
ENXADA.AF_05/2018 

m² 76,23 3,34 4,07 310,20 0,12% 
 

2.1.2 4176 ORSE Locação de construção de edificação entre 200 e 1000 m2,  inclusive 
execução de gabarito de madeira 

m² 76,23 6,61 8,06 614,35 0,23%  

2,2     INFRA E SUPERESTRUTURA         11.411,07 4,34%  

2.2.1 93358 SINAPI ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM PROFUNDIDADE MENOR OU 
IGUAL A 1,30 M. AF_02/2021 

m³ 8,58 90,63 110,52 948,20 0,36%  

2.2.2 101616 SINAPI PREPARO DE FUNDO DE VALA COM LARGURA MENOR QUE 1,5 M 
(ACERTO DO 
SOLO NATURAL). AF_08/2020 

m² 76,23 6,98 8,51 648,67 0,25%  
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2.2.3 

103800 SINAPI 

PEDRA ARGAMASSADA COM CIMENTO E AREIA 1:3, 40% DE 
ARGAMASSA EM VOLUME - AREIA E PEDRA DE MÃO COMERCIAIS 
- FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO. AF_08/2022 m³ 

8,58 542,39 661,44 5.675,12 
2,16%  

2.2.4 96995 SINAPI REATERRO MANUAL APILOADO COM SOQUETE. AF_10/2017 m³ 4,73 54,95 67,01 316,91 0,12%  

2.2.5 101964 SINAPI LAJE PRÉ-MOLDADA UNIDIRECIONAL, BIAPOIADA, PARA FORRO, 
ENCHIMENTO EM CERÂMICA, VIGOTA CONVENCIONAL, ALTURA 
TOTAL DA 
LAJE (ENCHIMENTO+CAPA) = (8+3). AF_11/2020 

m² 14,63 167,47 204,22 2.987,71 1,14%  

2.2.6 98557 SINAPI IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM EMULSÃO 
ASFÁLTICA, 2 DEMÃOS 
AF_06/2018 

m² 14,63 46,78 57,04 834,46 0,32%  

2,3     PAVIMENTAÇÃO         4.552,90 1,73%  

2.3.1 96619 SINAPI LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM BLOCOS DE 
COROAMENTO OU 
SAPATAS, ESPESSURA DE 5 CM. AF_08/2017 

m² 22,44 43,07 52,52 1.178,54 0,45%  

2.3.2 94990 SINAPI 

EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO 
COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA, 
ACABAMENTO 
CONVENCIONAL, NÃO ARMADO. AF_08/2022 

m³ 1,87 840,63 1.025,14 1.916,97 0,73% 

 

2.3.3 

89171 SINAPI 

(COMPOSIÇÃO REPRESENTATIVA) DO SERVIÇO DE 
REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACAS TIPO 
ESMALTADA EXTRA DE DIMENSÕES 35X35 CM, PARA 
EDIFICAÇÃO HABITACIONAL UNIFAMILIAR (CASA) E EDIFICAÇÃO 
PÚBLICA 
PADRÃO. AF_11/2014 m² 

22,44 53,26 64,95 1.457,39 0,55% 

 

2,4     ALVENARIAS DE VEDAÇÃO         21.210,53 8,06%  

2.4.1 103337 SINAPI 

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS  VAZADOS DE CONCRETO 
APARENTE DE 9X19X39 CM (ESPESSURA 9 CM) E ARGAMASSA 
DE 
ASSENTAMENTO COM PREPARO MANUAL. AF_12/2021 m² 

219,89 79,10 96,46 21.210,53 

8,06%  

2,5     REVESTIMENTOS DE PAREDES         27.257,45 10,36%  

2.5.1 87878 SINAPI 
CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIAS E ESTRUTURAS DE 
CONCRETO INTERNAS, COM COLHER DE PEDREIRO.  
ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM PREPARO MANUAL. AF_06/2014 

m² 293,81 5,25 6,40 1.880,34 0,71% 
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2.5.2 

87528 SINAPI 

EMBOÇO, PARA RECEBIMENTO DE CERÂMICA, EM ARGAMASSA 
TRAÇO 1:2:8, PREPARO MANUAL, APLICADO MANUALMENTE EM 
FACES 
INTERNAS DE PAREDES, PARA AMBIENTE COM ÁREA MENOR 
QUE 5M2, ESPESSURA DE 20MM, COM EXECUÇÃO DE TALISCAS. 
AF_06/2014 m² 

101,97 52,60 64,14 6.540,27 2,49% 

 

2.5.3 1908 ORSE Reboco ou emboço externo, de parede, com argamassa traço t5 - 1:2:8 
(cimento / cal / areia), espessura 2,0 cm 

m² 293,81 34,83 42,47 12.478,07 4,74%  

2.5.4 

93393 SINAPI 

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES INTERNAS COM 
PLACAS TIPO ESMALTADA PADRÃO POPULAR DE DIMENSÕES 
20X20 CM, ARGAMASSA TIPO AC I, APLICADAS EM AMBIENTES DE 
ÁREA MAIOR QUE 5 M2 NA ALTURA INTEIRA DAS PAREDES. 
AF_06/2014 m² 

101,97 51,14 62,36 6.358,77 2,42% 

 

2,6     PINTURAS         6.679,86 2,54%  

2.6.1 88485 SINAPI APLICAÇÃO DE FUNDO SELADOR ACRÍLICO EM PAREDES, UMA 
DEMÃO. AF_06/2014 

m² 293,81 4,16 5,07 1.489,51 0,57%  

2.6.2 88489 SINAPI APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA LÁTEX ACRÍLICA 
EM 
PAREDES, DUAS DEMÃOS. AF_06/2014 

m² 293,81 13,22 16,12 4.736,16 1,80%  

2.6.3 102207 SINAPI PINTURA TINTA DE ACABAMENTO (PIGMENTADA) A ÓLEO EM 
MADEIRA, 1 DEMÃO. AF_01/2021 

m² 40,92 9,11 11,10 454,19 0,17%  

2,7     COBERTURA         6.496,82 2,47%  

2.7.1 92539 SINAPI 

TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR RIPAS, CAIBROS E TERÇAS 
PARA TELHADOS DE ATÉ 2 ÁGUAS PARA TELHA DE ENCAIXE DE 
CERÂMICA OU DE CONCRETO, INCLUSO TRANSPORTE 
VERTICAL. AF_07/2019 m² 

29,92 81,66 99,58 2.979,35 

1,13%  

2.7.2 
94201 SINAPI 

TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA CAPA-CANAL, TIPO 
COLONIAL, COM ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO TRANSPORTE 
VERTICAL. AF_07/2019 

m² 29,92 43,93 53,57 1.602,81 0,61% 
 

2.7.3 
94231 SINAPI RUFO EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO NÚMERO 24, CORTE DE 

25 CM, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019 
M 29,70 52,87 64,47 1.914,66 0,73%  

2,8     ESQUADRIAS         15.365,79 5,84%  

2.8.1 5087 ORSE Porta em madeira mista, almofadada, 60 x 210 cm, inclusive batente e 
ferragens 

un 11,00 1.034,96 1.262,13 13.883,43 5,28%  
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2.8.2 

94569 SINAPI 

JANELA DE ALUMÍNIO TIPO MAXIM-AR, COM VIDROS, BATENTE E 
FERRAGENS. EXCLUSIVE ALIZAR, ACABAMENTO E 
CONTRAMARCO. 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019 

m² 2,75 442,04 539,06 1.482,36 0,56% 

 

2,9     INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS         21.285,77 8,09%  

2.9.1 102622 SINAPI 
CAIXA D´ÁGUA EM POLIETILENO, 500 LITROS (INCLUSOS TUBOS, 
CONEXÕES E TORNEIRA DE BÓIA) - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2021 

UN 11,00 603,99 736,56 8.102,16 3,08% 
 

2.9.2 1027 ORSE Tubo pvc rígido soldável marrom p/ água, d = 20 mm (1/2") m 246,07 11,98 14,60 3.592,60 1,37%  

2.9.3 1028 ORSE Tubo pvc rígido soldável marrom p/ água, d = 25 mm (3/4") m 62,15 13,62 16,60 1.031,69 0,39%  

2.9.4 1029 ORSE Tubo pvc rígido soldável marrom p/ água, d = 32 mm (1") m 68,20 18,62 22,70 1.548,14 0,59%  

2.9.5 89358 SINAPI 

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 20MM, INSTALADO EM 
RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. 
AF_06/2022 

UN 110,00 8,26 10,07 1.107,70 0,42% 

 

2.9.6 89362 SINAPI 

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM 
RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. 
AF_06/2022 

UN 88,00 9,80 11,95 1.051,60 0,40% 

 

2.9.7 89367 SINAPI 

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM, INSTALADO EM 
RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. 
AF_06/2022 

UN 33,00 13,16 16,04 529,32 0,20% 

 

2.9.8 89393 SINAPI 
TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 20MM, INSTALADO EM RAMAL OU SUB- 
RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UN 33,00 11,40 13,90 458,70 0,17% 
 

2.9.9 89395 SINAPI 
TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM RAMAL OU SUB- 
RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UN 22,00 13,43 16,37 360,14 0,14% 
 

2.9.10 89398 SINAPI 
TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM, INSTALADO EM RAMAL OU SUB- 
RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UN 11,00 18,25 22,25 244,75 0,09% 
 

2.9.11 89419 SINAPI 
LUVA DE REDUÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM X 20MM, 
INSTALADO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UN 11,00 6,60 8,04 88,44 0,03% 
 

2.9.12 89426 SINAPI 
LUVA DE REDUÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM X 25MM, 
INSTALADO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - 

UN 22,00 9,18 11,19 246,18 0,09% 
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FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

2.9.13 89984 SINAPI 

REGISTRO DE PRESSÃO BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL, 1/2", COM 
ACABAMENTO E CANOPLA CROMADOS - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. 
AF_08/2021 

UN 11,00 87,43 106,62 1.172,82 0,45% 

 

2.9.14 89985 SINAPI 

REGISTRO DE PRESSÃO BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL, 3/4", COM 
ACABAMENTO E CANOPLA CROMADOS - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. 
AF_08/2021 

UN 11,00 92,13 112,35 1.235,85 0,47% 

 

2.9.15 94489 SINAPI REGISTRO DE ESFERA, PVC, SOLDÁVEL, COM VOLANTE, DN  25 
MM - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2021 

UN 11,00 38,45 46,88 515,68 0,20%  

2,10     INSTALAÇÕES SANITÁRIAS         29.766,33 11,31%  

2.10.1 89714 SINAPI 
TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM, 
FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL 
DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 

M 77,44 36,65 44,69 3.460,71 1,32% 
 

2.10.2 89712 SINAPI 
TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 50 MM, 
FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL 
DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 

M 51,59 26,30 32,07 1.654,40 0,63% 
 

2.10.3 89711 SINAPI 
TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 40 MM, 
FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL 
DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 

M 68,31 21,31 25,98 1.774,63 0,67% 
 

2.10.4 
89744 SINAPI 

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 
100 MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL 
DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 UN 

11,00 26,61 32,45 356,95 
0,14%  

2.10.5 
89724 SINAPI 

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 
40 MM, JUNTA SOLDÁVEL, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL 
DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 UN 

110,00 10,15 12,37 1.360,70 
0,52%  

2.10.6 
89833 SINAPI 

TE, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 X 100 MM, 
JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM PRUMADA DE 
ESGOTO SANITÁRIO OU VENTILAÇÃO. AF_08/2022 UN 

33,00 42,86 52,26 1.724,58 
0,66%  

2.10.7 89784 SINAPI 
TE, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 50 X 50 MM, 
JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE 
DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 

UN 11,00 23,47 28,62 314,82 0,12% 
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2.10.8 

89811 SINAPI 

CURVA CURTA 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO 
PREDIAL, DN 100 MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E 
INSTALADO EM PRUMADA DE ESGOTO SANITÁRIO OU 
VENTILAÇÃO. AF_08/2022 UN 

11,00 40,17 48,98 538,78 

0,20%  

2.10.9 

89750 SINAPI 

CURVA LONGA 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO 
PREDIAL, 
DN 100 MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM 
RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. 
AF_08/2022 UN 

11,00 67,36 82,14 903,54 

0,34%  

2.10.10 
89708 SINAPI 

CAIXA SIFONADA, PVC, DN 150 X 185 X 75 MM, JUNTA ELÁSTICA, 
FORNECIDA E INSTALADA EM RAMAL DE DESCARGA OU EM 
RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 UN 

22,00 91,42 111,48 2.452,56 
0,93%  

2.10.11 4883 ORSE Caixa de inspeção  0.60 x 0.60 x 0.60m un 11,00 633,56 772,62 8.498,82 3,23%  

2.10.12 6386 ORSE Caixa de passagem cp1-060 (40x40x60cm) - Caixa de Gordura un 11,00 312,09 380,59 4.186,49 1,59%  

2.10.13 

89730 SINAPI 

CURVA LONGA 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO 
PREDIAL, 
DN 40 MM, JUNTA SOLDÁVEL, FORNECIDO E INSTALADO EM 
RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. 
AF_08/2022 UN 

22,00 14,07 17,15 377,30 

0,14%  

2.10.14 90696 SINAPI 
TUBO DE PVC PARA REDE COLETORA DE ESGOTO DE PAREDE 
MACIÇA, DN 200 MM, JUNTA ELÁSTICA - FORNECIMENTO E 
ASSENTAMENTO. AF_01/2021 

M 13,20 119,99 146,32 1.931,38 0,73% 
 

2.10.15 89710 SINAPI 

RALO SECO, PVC, DN 100 X 40 MM, JUNTA SOLDÁVEL, 
FORNECIDO 
E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU EM RAMAL DE 
ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 

UN 11,00 17,20 20,97 230,67 0,09% 

 

2,11     INSTALAÇÕES ELÉTRICAS         5.431,14 2,06%  

2.11.1 91862 SINAPI 
ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 20 MM (1/2"), PARA 
CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM FORRO - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO. AF_12/2015 

M 60,50 9,53 11,62 703,01 0,27% 
 

2.11.2 91831 SINAPI 

ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PVC, DN 20 MM (1/2"), 
PARA 
CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM FORRO - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO. AF_12/2015 

M 32,67 18,12 22,09 721,60 0,27% 
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2.11.3 91926 SINAPI 
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 2,5 MM², ANTI-CHAMA 
450/750 V, PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2015 

M 254,10 4,05 4,93 1.252,68 0,48% 
 

2.11.4 91924 SINAPI 
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 1,5 MM², ANTI-CHAMA 
450/750 V, PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2015 

M 198,00 2,82 3,43 679,14 0,26% 
 

2.11.5 91939 SINAPI 
CAIXA RETANGULAR 4" X 2" ALTA (2,00 M DO PISO), PVC, 
INSTALADA EM PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_12/2015 

UN 22,00 33,35 40,67 894,74 0,34% 
 

2.11.6 92023 SINAPI 

INTERRUPTOR SIMPLES (1 MÓDULO) COM 1 TOMADA DE 
EMBUTIR 
2P+T 10 A,  INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2015 

UN 11,00 48,10 58,65 645,15 0,25% 

 

2.11.7 97589 SINAPI 

LUMINÁRIA TIPO PLAFON EM PLÁSTICO, DE SOBREPOR, COM 1 
LÂMPADA FLUORESCENTE DE 15 W, SEM REATOR - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_02/2020 

UN 11,00 39,87 48,62 534,82 0,20% 

 

2,12     LOUÇAS E ACESSÓRIOS SANITÁRIOS         29.904,93 11,37%  

2.12.1 86932 SINAPI 

VASO SANITÁRIO SIFONADO COM CAIXA ACOPLADA LOUÇA 
BRANCA - PADRÃO MÉDIO, INCLUSO ENGATE FLEXÍVEL EM 
METAL CROMADO, 1/2  X 40CM - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_01/2020 UN 

11,00 518,64 632,48 6.957,28 

2,64%  

2.12.2 
100849 SINAPI ASSENTO SANITÁRIO CONVENCIONAL - FORNECIMENTO E 

INSTALACAO. AF_01/2020 
UN 11,00 39,31 47,93 527,23 0,20%  

2.12.3 

86904 SINAPI 

LAVATÓRIO LOUÇA BRANCA SUSPENSO, 29,5 X 39CM OU 
EQUIVALENTE, PADRÃO POPULAR - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. 
AF_01/2020 

UN 11,00 147,95 180,42 1.984,62 0,75% 

 

2.12.4 2025 ORSE Chuveiro elétrico de plástico (lorenzetti ou similar) un 11,00 113,88 138,87 1.527,57 0,58%  

2.12.5 
95546 SINAPI KIT DE ACESSORIOS PARA BANHEIRO EM METAL CROMADO, 5 

PECAS, INCLUSO FIXAÇÃO. AF_01/2020 
UN 11,00 121,63 148,32 1.631,52 0,62%  

2.12.6 
2074 ORSE 

Pia de cozinha com bancada em aço inox, dim 1,20x0,60m c/ 01 cuba, 
válvula cromada, sifão cromado e torneira cromada, concretada e 
assentada. Rev.04 

un 11,00 867,31 1.057,68 11.634,48 4,42% 
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2.12.7 86934 SINAPI 

BANCADA DE MÁRMORE SINTÉTICO 120 X 60CM, COM CUBA 
INTEGRADA, INCLUSO SIFÃO TIPO FLEXÍVEL EM PVC, VÁLVULA 
EM PLÁSTICO CROMADO TIPO AMERICANA E TORNEIRA 
CROMADA LONGA, DE PAREDE, PADRÃO POPULAR - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_01/2020 UN 

11,00 420,61 512,93 5.642,23 2,14% 

 

3     TRATAMENTO COMPLETO         60.164,06 22,87%  

3,1     FOSSA SÉPTICA         22.582,56 8,58%  

3.1.1 98524 SINAPI LIMPEZA MANUAL DE VEGETAÇÃO EM TERRENO COM 
ENXADA.AF_05/2018 

m² 26,18 3,34 4,07 106,48 0,04%  

3.1.2 4176 ORSE Locação de construção de edificação entre 200 e 1000 m2,  inclusive 
execução de gabarito de madeira 

m² 26,18 6,61 8,06 210,98 0,08%  

3.1.3 93358 SINAPI ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM PROFUNDIDADE MENOR OU 
IGUAL A 1,30 M. AF_02/2021 

m³ 42,18 90,63 110,52 4.661,66 1,77%  

3.1.4 

103337 SINAPI 

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS  VAZADOS DE CONCRETO 
APARENTE DE 9X19X39 CM (ESPESSURA 9 CM) E ARGAMASSA 
DE ASSENTAMENTO COM PREPARO MANUAL. AF_12/2021 m² 

89,16 79,10 96,46 8.600,34 
3,27%  

3.1.5 
87878 SINAPI 

CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIAS E ESTRUTURAS DE 
CONCRETO INTERNAS, COM COLHER DE PEDREIRO.  
ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM PREPARO MANUAL. AF_06/2014 

m² 89,16 5,25 6,40 570,56 0,22% 
 

3.1.6 1908 ORSE Reboco ou emboço externo, de parede, com argamassa traço t5 - 1:2:8 
(cimento / cal / areia), espessura 2,0 cm 

m² 89,16 34,83 42,47 3.786,58 1,44%  

3.1.7 7691 ORSE Tampa da Fossa Séptica - Concreto simples fabricado na obra, fck=21 
mpa, lançado e adensado 

m³ 1,87 616,42 751,72 1.405,69 0,53%  

3.1.8 

92784 SINAPI 

ARMAÇÃO DE LAJE DE UMA ESTRUTURA CONVENCIONAL DE 
CONCRETO ARMADO EM UMA EDIFICAÇÃO TÉRREA OU 
SOBRADO UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5,0 MM - MONTAGEM. 
AF_12/2015 KG 

88,44 16,25 19,81 1.751,97 

0,67%  

3.1.9 7691 ORSE Fundo da Fossa Séptica - Concreto simples fabricado na obra, fck=21 
mpa, lançado e adensado 

m³ 1,98 616,42 751,72 1.488,30 0,57%  

3,2     FILTRO BIOLÓGICO         23.198,34 8,82%  

3.2.1 98524 SINAPI LIMPEZA MANUAL DE VEGETAÇÃO EM TERRENO COM 
ENXADA.AF_05/2018 

m² 14,33 3,34 4,07 58,33 0,02%  

3.2.2 4176 ORSE Locação de construção de edificação entre 200 e 1000 m2,  inclusive m² 14,35 6,61 8,06 115,62 0,04%  
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execução de gabarito de madeira 

3.2.3 93358 SINAPI ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM PROFUNDIDADE MENOR OU 
IGUAL A 1,30 M. AF_02/2021 

m³ 26,95 90,63 110,52 2.978,47 1,13%  

3.2.4 

103337 SINAPI 

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS  VAZADOS DE CONCRETO 
APARENTE DE 9X19X39 CM (ESPESSURA 9 CM) E ARGAMASSA 
DE ASSENTAMENTO COM PREPARO MANUAL. AF_12/2021 m² 

75,69 79,10 96,46 7.301,02 
2,77%  

3.2.5 
87878 SINAPI 

CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIAS E ESTRUTURAS DE 
CONCRETO INTERNAS, COM COLHER DE PEDREIRO.  
ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM PREPARO MANUAL. AF_06/2014 

m² 75,69 5,25 6,40 484,38 0,18% 
 

3.2.6 1908 ORSE Reboco ou emboço externo, de parede, com argamassa traço t5 - 1:2:8 
(cimento / cal / areia), espessura 2,0 cm 

m² 75,69 34,83 42,47 3.214,53 1,22%  

3.2.7 6514 SINAPI FORNECIMENTO E LANCAMENTO DE BRITA N. 4 m³ 7,89 155,39 189,49 1.494,99 0,57%  

3.2.8 7691 ORSE Tampa Concreto simples fabricado na obra, fck=21 mpa, lançado e 
adensado 

m³ 0,71 616,42 751,72 533,70 0,20%  

3.2.9 

92784 SINAPI 

ARMAÇÃO DE LAJE DE UMA ESTRUTURA CONVENCIONAL DE 
CONCRETO ARMADO EM UMA EDIFICAÇÃO TÉRREA OU 
SOBRADO UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5,0 MM - MONTAGEM. 
AF_12/2015 KG 

112,26 16,25 19,81 2.223,84 

0,85%  

3.2.10 7691 ORSE Fundo de Concreto simples fabricado na obra, fck=21 mpa, lançado e 
adensado 

m³ 0,88 616,42 751,72 661,43 0,25%  

3.2.11 

92786 SINAPI 

ARMAÇÃO DE LAJE DE UMA ESTRUTURA CONVENCIONAL DE 
CONCRETO ARMADO EM UMA EDIFICAÇÃO TÉRREA OU 
SOBRADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 8,0 MM - MONTAGEM. 
AF_12/2015 KG 

105,66 13,36 16,29 1.721,11 

0,65%  

3.2.12 7691 ORSE Placa Perfurada em Concreto simples fabricado na obra, fck=21 mpa, 
lançado e adensado 

m³ 1,15 616,42 751,72 864,42 0,33%  

3.2.13 

92785 SINAPI 

ARMAÇÃO DE LAJE DE UMA ESTRUTURA CONVENCIONAL DE 
CONCRETO ARMADO EM UMA EDIFICAÇÃO TÉRREA OU 
SOBRADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 6,3 MM - MONTAGEM. 
AF_12/2015 KG 

42,79 14,72 17,95 768,02 

0,29%  

3.2.14 7691 ORSE Calha Vertedouro Concreto simples fabricado na obra, fck=21 mpa, 
lançado e adensado 

m³ 0,22 616,42 751,72 165,33 0,06%  

3.2.15 

92785 SINAPI 

ARMAÇÃO DE LAJE DE UMA ESTRUTURA CONVENCIONAL DE 
CONCRETO ARMADO EM UMA EDIFICAÇÃO TÉRREA OU KG 

29,56 14,72 17,95 530,54 
0,20%  
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SOBRADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 6,3 MM - MONTAGEM. 
AF_12/2015 

3.2.16 7691 ORSE Concreto simples fabricado na obra, fck=21 mpa, lançado e adensado 
(Grauteamento - Fundo Falso) 

m³ 0,11 616,42 751,72 82,61 0,03%  

3,3     SUMIDOURO 7 hab.         14.383,16 5,47%  

3.3.1 98524 SINAPI LIMPEZA MANUAL DE VEGETAÇÃO EM TERRENO COM 
ENXADA.AF_05/2018 

m² 8,68 3,34 4,07 35,31 0,01%  

3.3.2 4176 ORSE Locação de construção de edificação entre 200 e 1000 m2,  inclusive 
execução de gabarito de madeira 

m² 8,68 6,61 8,06 69,96 0,03%  

3.3.3 93358 SINAPI ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM PROFUNDIDADE MENOR OU 
IGUAL A 1,30 M. AF_02/2021 

m³ 19,91 90,63 110,52 2.200,44 0,84%  

3.3.4 

103337 SINAPI 

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS  VAZADOS DE CONCRETO 
APARENTE DE 9X19X39 CM (ESPESSURA 9 CM) E ARGAMASSA 
DE ASSENTAMENTO COM PREPARO MANUAL. AF_12/2021 m² 

79,09 79,10 96,46 7.628,94 
2,90%  

3.3.5 
87878 SINAPI 

CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIAS E ESTRUTURAS DE 
CONCRETO INTERNAS, COM COLHER DE PEDREIRO.  
ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM PREPARO MANUAL. AF_06/2014 

m² 79,08 5,25 6,40 506,11 0,19% 
 

3.3.6 7691 ORSE Tampa do Sumidouro em Concreto simples fabricado na obra, fck=21 
mpa, lançado e adensado 

m³ 0,66 616,42 751,72 496,10 0,19%  

3.3.7 

92784 SINAPI 

ARMAÇÃO DE LAJE DE UMA ESTRUTURA CONVENCIONAL DE 
CONCRETO ARMADO EM UMA EDIFICAÇÃO TÉRREA OU 
SOBRADO UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5,0 MM - MONTAGEM. 
AF_12/2015 KG 

148,72 16,25 19,81 2.946,13 

1,12%  

3.3.8 6514 SINAPI FORNECIMENTO E LANCAMENTO DE BRITA N. 4 m³ 2,64 155,39 189,49 500,17 0,19%  

4     SERVIÇOS COMPLEMENTARES         21.358,59 8,12%  

4,1     PIA DE COZINHA         10.324,38 3,92%  

4.1.1 98524 SINAPI LIMPEZA MANUAL DE VEGETAÇÃO EM TERRENO COM 
ENXADA.AF_05/2018 

m² 20,02 3,34 4,07 81,40 0,03%  

4.1.2 4176 ORSE Locação de construção de edificação entre 200 e 1000 m2,  inclusive 
execução de gabarito de madeira 

m² 20,01 6,61 8,06 161,26 0,06%  

4.1.3 93358 SINAPI ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM PROFUNDIDADE MENOR OU 
IGUAL A 1,30 M. AF_02/2021 

m³ 0,88 90,63 110,52 97,24 0,04%  

4.1.4 
94097 SINAPI 

PREPARO DE FUNDO DE VALA COM LARGURA MENOR QUE 1,5 M, 
EM LOCAL COM NÍVEL BAIXO DE INTERFERÊNCIA. AF_06/2016 

m² 5,93 7,07 8,62 51,15 0,02% 
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4.1.5 

103800 SINAPI 

PEDRA ARGAMASSADA COM CIMENTO E AREIA 1:3, 40% DE 
ARGAMASSA EM VOLUME - AREIA E PEDRA DE MÃO COMERCIAIS 
- FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO. AF_08/2022 m³ 

0,88 542,39 661,44 582,01 
0,22%  

4.1.6 

103337 SINAPI 

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS  VAZADOS DE CONCRETO 
APARENTE DE 9X19X39 CM (ESPESSURA 9 CM) E ARGAMASSA 
DE ASSENTAMENTO COM PREPARO MANUAL. AF_12/2021 m² 

33,00 79,10 96,46 3.183,18 
1,21%  

4.1.7 

94990 SINAPI 

EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO 
COM 
CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA, ACABAMENTO 
CONVENCIONAL, NÃO ARMADO. AF_08/2022 

m³ 1,21 840,63 1.025,14 1.240,36 0,47% 

 

4.1.8 
87878 SINAPI 

CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIAS E ESTRUTURAS DE 
CONCRETO INTERNAS, COM COLHER DE PEDREIRO.  
ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM PREPARO MANUAL. AF_06/2014 

m² 60,61 5,25 6,40 387,86 0,15% 
 

4.1.9 1908 ORSE Reboco ou emboço externo, de parede, com argamassa traço t5 - 1:2:8 
(cimento / cal / areia), espessura 2,0 cm 

m² 60,61 34,83 42,47 2.574,00 0,98%  

4.1.10 

87528 SINAPI 

EMBOÇO, PARA RECEBIMENTO DE CERÂMICA, EM ARGAMASSA 
TRAÇO 1:2:8, PREPARO MANUAL, APLICADO MANUALMENTE EM 
FACES 
INTERNAS DE PAREDES, PARA AMBIENTE COM ÁREA MENOR 
QUE 5M2, ESPESSURA DE 20MM, COM EXECUÇÃO DE 
TALISCAS. AF_06/2014 m² 

5,39 52,60 64,14 345,62 0,13% 

 

4.1.11 

93393 SINAPI 

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES INTERNAS COM 
PLACAS TIPO ESMALTADA PADRÃO POPULAR DE DIMENSÕES 
20X20 CM, ARGAMASSA TIPO AC I, APLICADAS EM AMBIENTES DE 
ÁREA MAIOR QUE 5 M2 NA ALTURA INTEIRA DAS PAREDES. 
AF_06/2014 m² 

5,39 51,14 62,36 336,05 0,13% 

 

4.1.12 88485 SINAPI APLICAÇÃO DE FUNDO SELADOR ACRÍLICO EM PAREDES, UMA 
DEMÃO. AF_06/2014 

m² 60,61 4,16 5,07 307,23 0,12%  

4.1.13 88489 SINAPI APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA LÁTEX ACRÍLICA 
EM 
PAREDES, DUAS DEMÃOS. AF_06/2014 

m² 60,61 13,22 16,12 977,02 0,37%  

4,2     PIA DE LAVAR ROUPA         10.542,18 4,01%  

4.2.1 98524 SINAPI LIMPEZA MANUAL DE VEGETAÇÃO EM TERRENO COM 
ENXADA.AF_05/2018 

m² 24,53 3,34 4,07 99,77 0,04%  
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4.2.2 4176 ORSE Locação de construção de edificação entre 200 e 1000 m2,  inclusive 
execução de gabarito de madeira 

m² 24,53 6,61 8,06 197,67 0,08%  

4.2.3 93358 SINAPI ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM PROFUNDIDADE MENOR OU 
IGUAL A 1,30 M. AF_02/2021 

m³ 0,99 90,63 110,52 109,34 0,04%  

4.2.4 94097 SINAPI PREPARO DE FUNDO DE VALA COM LARGURA MENOR QUE 1,5 M, 
EM LOCAL COM NÍVEL BAIXO DE INTERFERÊNCIA. AF_06/2016 

m² 
6,81 7,07 8,62 58,74 0,02% 

 

4.2.5 103800 SINAPI PEDRA ARGAMASSADA COM CIMENTO E AREIA 1:3, 40% DE 
ARGAMASSA EM VOLUME - AREIA E PEDRA DE MÃO COMERCIAIS 
- FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO. AF_08/2022 

m³ 0,99 542,39 661,44 654,72 0,25%  

4.2.6 103337 SINAPI ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS  VAZADOS DE CONCRETO 
APARENTE DE 9X19X39 CM (ESPESSURA 9 CM) E ARGAMASSA 
DE ASSENTAMENTO COM PREPARO MANUAL. AF_12/2021 

m² 33,22 79,10 96,46 3.204,30 1,22%  

4.2.7 94990 SINAPI EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO 
COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA, 
ACABAMENTO 
CONVENCIONAL, NÃO ARMADO. AF_08/2022 

m³ 

1,21 840,63 1.025,14 1.240,36 0,47% 

 

4.2.8 87878 SINAPI CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIAS E ESTRUTURAS DE 
CONCRETO INTERNAS, COM COLHER DE PEDREIRO.  
ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM PREPARO MANUAL. AF_06/2014 

m² 
60,72 5,25 6,40 388,52 0,15% 

 

4.2.9 1908 ORSE Reboco ou emboço externo, de parede, com argamassa traço t5 - 1:2:8 
(cimento / cal / areia), espessura 2,0 cm 

m² 60,72 34,83 42,47 2.578,73 0,98%  

4.2.10 87528 SINAPI EMBOÇO, PARA RECEBIMENTO DE CERÂMICA, EM ARGAMASSA 
TRAÇO 1:2:8, PREPARO MANUAL, APLICADO MANUALMENTE EM 
FACES INTERNAS DE PAREDES, PARA AMBIENTE COM ÁREA 
MENOR QUE 5M2, ESPESSURA DE 20MM, COM EXECUÇÃO DE 

m² 

5,72 52,60 64,14 366,85 0,14% 

 

4.2.11 93393 SINAPI REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES INTERNAS COM 
PLACAS TIPO ESMALTADA PADRÃO POPULAR DE DIMENSÕES 
20X20 CM, ARGAMASSA TIPO AC I, APLICADAS EM AMBIENTES DE 
ÁREA MAIOR QUE 5 M2 NA ALTURA INTEIRA DAS PAREDES. 

m² 

5,72 51,14 62,36 356,62 0,14% 

 

4.2.12 88485 SINAPI APLICAÇÃO DE FUNDO SELADOR ACRÍLICO EM PAREDES, UMA 
DEMÃO. AF_06/2014 

m² 60,72 4,16 5,07 307,78 0,12%  

4.2.13 88489 SINAPI APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA LÁTEX ACRÍLICA 
EM 
PAREDES, DUAS DEMÃOS. AF_06/2014 

m² 60,72 13,22 16,12 978,78 0,37%  



     

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITORORÓ 
                                CNPJ: 13.752.993/0001-08  

 

 

 

Rua Duque de Caxias, 165 - Centro 
Fone: (073) 3265-1910 – Fax: (073) 3265-1153 

www.itororo.ba.gov.br - CEP: 45.710-000 – Itororó-BA 
 

4,3     Limpeza final de obra         492,03 0,19%  

4.3.1 2450 ORSE Limpeza geral m² 170,28 2,37 2,89 492,03 0,19%  

   

 Total sem BDI 215.766,17  

Total do BDI 47.360,68  

Total Geral 263.126,85  
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ANEXO IV – CRONOGRAMA FÍSICO - FINACEIRO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 005/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°239/2025 

 

 
Obra B.D.I. 

 

Encargos Sociais 

          
CONJUNTO SANITÁRIO C/ RESERVATÓRIO 
ELEVADO PARA 7 HABITANTES 

21,95% 

  Não Desonerado: 
embutido nos preços unitário dos 
insumos de mão de obra, de acordo 

                

Item Descrição CJ 4 
HAITANTES 

CJ 7 
HABITANTES 

Total (%) 1º MÊS % 
MENSAL 

2º MÊS % 
MENSAL 

3º MÊS % 
MENSAL 

4º MÊS % 
MENSAL 

1 .0 PLACA DE OBRA     1.317,06 0,50% 1.317,06 100,00%             
1,1 SERVIÇOS PRELIMINARES 504,3 420,25 924,55 0,35% 359,56 38,89% 564,99 61,11% 0 0 0 0% 

1,2 INFRA E SUPERESTRUTURA 6.224,22 5.186,85 11.411,07 4,34% 4437,77 38,89% 6973,30 61,11% 0 0 0 0% 

1,3 PAVIMENTAÇÃO 2.483,40 2069,5 4.552,90 1,73% 1770,62 38,89% 1770,62 38,89% 1011,65 22,22% 0 0% 

1,4 ALVENARIAS DE VEDAÇÃO 11.569,38 9.641,15 21.210,53 8,06% 8248,78 38,89% 8248,78 38,89% 4712,98 22,22% 0 0% 

1,5 REVESTIMENTOS DE PAREDES 14.867,70 12.389,75 27.257,45 10,36% 10600,42 38,89% 10600,42 38,89% 6056,61 22,22% 0 0% 

1,6 PINTURAS 3.643,56 3.036,30 6.679,86 2,54% 2597,80 38,89% 2597,80 38,89% 1484,26 22,22% 0 0% 

1,7 COBERTURA 3.543,72 2.953,10 6.496,82 2,47% 2526,61 38,89% 2526,61 38,89% 1443,59 22,22% 0 0% 

1,8 ESQUADRIAS 8.381,34 6.984,45 15.365,79 5,84% 5975,76 38,89% 5975,76 38,89% 3414,28 22,22% 0 0% 

1,9 INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS 11.610,42 9.675,35 21.285,77 8,09% 8278,04 38,89% 8278,04 38,89% 4729,70 22,22% 0 0% 

1,10 INSTALAÇÕES SANITÁRIAS 16.236,18 13.530,15 29.766,33 11,31% 11576,13 38,89% 11576,13 38,89% 6614,08 22,22% 0 0% 

1,11 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 2.962,44 2468,7 5.431,14 2,06% 2112,17 38,89% 2112,17 38,89% 1206,80 22,22% 0 0% 

1,12 LOUÇAS E ACESSÓRIOS SANITÁRIOS 16.311,78 13.593,15 29.904,93 11,37% 11630,03 38,89% 11630,03 38,89% 6644,88 22,22% 0 0% 

2 TRATAMENTO COMPLETO       0,00%                 
2,1 FOSSA SÉPTICA  4hab. 12.198,36 10.384,20 22.582,56 8,58% 0 0 4.369,73 19,35% 4369,73 19,35% 13.843,109 61,30% 

2,2 FILTRO BIOLÓGICO  4hab. 12.070,14 11.128,20 23.198,34 8,82% 0 0 4.407,68 19,00% 4407,68 19,00% 14.382,971 62,00% 

2,3 SUMIDOURO 4 hab. 7.845,36 6.537,80 14.383,16 5,47% 0 0 2.796,09 19,44% 2796,09 19,44% 8.790,987 61,12% 

3 SERVIÇOS COMPLEMENTARES       0,00%                 

3,1 PIA DE COZINHA 5.631,48 4.692,90 10.324,38 3,92% 0 0 2.007,06 19,44% 2007,06 19,44% 6.310,261 61,12% 

3,2 PIA DE LAVAR ROUPA 5.750,28 4791,9 10.542,18 4,01% 0 0 2.049,40 19,44% 2049,40 19,44% 6.443,380 61,12% 

3,3 Limpeza final de obra 268,38 223,65 492,03 0,19% 0 0 95,65 19,44% 95,65 19,44% 300,729 61,12% 

  TOTAL 165.786,18 47.882,94 263.126,85 100,00% 71.430,73   88.580,25   53.044,43   50.071,44   
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ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 005/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°239/2025 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 

......../...., QUE FAZEM ENTRE SI O 

MUNICÍPIO DE ITORORÓ 

E................................................  

MUNICÍPIO DE ITORORÓ-Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, 

CNPJ nº 13.752.993/0001-08, com sede à Rua Duque de Caxias, 165 - Centro, neste ato representado pelo 

Prefeito Municipal, Sr. ADAUTO OLIVEIRA DE ALMEIDA, brasileiro, casado, portador do RG n° 

01.058.365-32 SSP/BA, inscrito no CPF sob o n° 031.517.432-34, residente e domiciliado à Rua Rui 

Barbosa, 792, Centro, Itororó-BA, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., 

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em 

............................. doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 

.................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU 

procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em 

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Concorrência Eletrônica nº 005/2025, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA IMPLANTAÇÃO DE MELHORIAS SANITÁRIAS DOMICILIARES NO MUNICÍPIO DE 

ITORORÓ-BA, CONFORME TERMO DE CONVÊNIO 855186/2017, nas condições estabelecidas no 

Termo de Referência. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Estudo Técnico Preliminar; 

1.2.2. O projeto básico e executivo;; 

1.2.3. O Edital da Licitação; 

1.2.4. A Proposta do contratado; 

1.2.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.3. O regime de execução é o de empreitada por preço unitário. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) assinatura do contrato, 

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, mediante termo aditivo, quando o objeto não 

for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do 

contratado, previstas neste instrumento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30% (trinta por cento) do valor total 

do contrato, nas  condições constantes no Estudo Técnico Preliminar e do Projeto Básico e Executivo. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. Os serviços custarão à CONTRATANTE R$.............................. 

(................................................................), que serão pagos à CONTRATADA de acordo com os serviços 

executados baseado em medições mensais e cronograma físico-financeiro, contados a partir da 

apresentação das faturas correspondentes, devidamente atestadas, concluído o processo próprio para a 

solução de débitos de responsabilidade da CONTRATANTE. 

6.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias da apresentação da nota fiscal, com os 

documentos atestando a execução do serviço. 

6.3. Na hipótese de atraso de pagamento, serão acrescidos juros de mora de 0,5% ao mês, sobre o 

respectivo valor faturado, aplicando-se a pro-rata-die, da data do vencimento até a data do efetivo 

pagamento.  

6.4. O(s) preço(s) dos serviços, constante desta cláusula, permanecerá inalterado até sua conclusão. 

6.5. O pagamento só será efetuado mediante apresentação dos seguintes documentos anexados à 

respectiva fatura: Termo de Vistoria emitido pela fiscalização; Prova de regularidade junto ao Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); Certidão Negativa de Débito de tributos federais, estaduais e do 

ISSQN referente ao município onde as obras ou serviços venham a ser prestados ou executados, conforme 

dispõe art. 1º e parágrafo 1º da Lei nº 14.489/03; Cópia da matrícula - CEI - Cadastro Específico Individual - 

da obra junto ao INSS; Cópia da GPS - Guia da Previdência Social com o número do CEI da obra, 

devidamente recolhida e respectiva folha de pagamento; Declaração Contábil – afirmando que a empresa 

está em situação regular e que os serviços referentes à fatura apresentada estão contabilizados; cópia do 

GFIP - Guia de recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social.  

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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7.1.1. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais elaboradas 

com base nas bases referenciais como SINAPI, ORSE, CPOS/CDHU, Base SBC, EMOP, IOPES SIURB 

e demais fontes. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice Índice Nacional da Construção Civil – 

INCC, coluna 35, da Fundação Getúlio Vargas, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 

após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.4.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 

preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que 

as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

8.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 

do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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8.10. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.11.1.  A Administração terá o prazo de 10 dias úteis, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 10 dias úteis. 

8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 

art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.15. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato. 

8.16. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

8.17. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 

condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, 

quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

8.18. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 

ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.19. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 

providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 

contrato. 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade. 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e 

a legislação de regência; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 

finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.  

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, 

nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 

mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:  

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 

sede do contratado;  

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento. 

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 

à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021; 

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do Contratante; 

9.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 

9.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

9.26. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão 

no órgão para a execução do serviço. 

9.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional. 

9.28. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 

fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 

relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 

9.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 

9.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e 

qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

9.31. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 

9.32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 

necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 

comunicação. 

9.33. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação 

previstas no Termo de Referência, em plena validade. 

9.34. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

9.35. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 

informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, 

condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao 

cronograma previsto. 

9.36. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 

especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 

construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 

Definitivo. 

9.37. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 

2006, de:  

a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente 

aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 

b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema 

Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;  

c) florestas plantadas; e  

d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental 

competente. 

9.38. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da 

execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 

19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, 

conforme o caso:  

a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;  

b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou 

subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou 

Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, 

acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei 

n° 6.938, de 1981, e legislação correlata; 

c) Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do Ministério 

do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou 

subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal 

licença obrigatória; e 

9.38.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham 

origem em Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, em 

complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos 

limites do território estadual. 

9.39. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 

estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2001, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional 

de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 

19/01/2010, nos seguintes termos: 

9.39.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes 

técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 

ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, 

conforme o caso. 

9.39.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2001, o 

Contratado deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil 

originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/d5975.htm#art11
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/d5975.htm#art11
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6938.htm#art17
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6938.htm#art17
http://www.ibama.gov.br/component/legislacao/?view=legislacao&legislacao=112647
http://www.ibama.gov.br/phocadownload/sinaflor/2018/2018-06-13-Ibama-IN-IBAMA-21-24-12-2014-SINAFLOR-DOF-compilada.pdf
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010#art4%C2%A72
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010#art4%C2%A72
https://cetesb.sp.gov.br/licenciamento/documentos/2002_Res_CONAMA_307.pdf
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9.39.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 

reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação 

de material para usos futuros.  

9.39.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados 

ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua 

utilização ou reciclagem futura. 

9.39.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, 

transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

9.39.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 

armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas 

específicas. 

9.39.3. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação 

em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de ―bota fora‖, encostas, corpos d´água, lotes vagos e 

áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

9.39.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de 

Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 

conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão 

acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência 

Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 

2001. 

9.40. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

9.40.1.  

9.40.2. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita 

matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá 

respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 

26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 

9.40.3. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os 

níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas 

visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles 

estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata. 

9.41. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão ser 

utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, 

capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de 

formação de preços os custos correspondentes. 

9.42. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 

patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços 

ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto 

ao serviço de engenharia. 

9.43. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob 

suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos 

materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas 

especificações. 

http://www.ipaam.am.gov.br/wp-content/uploads/2021/01/Conama-382-Poluentes-atmosfericos.pdf
http://www.ipaam.am.gov.br/wp-content/uploads/2021/01/Conama-382-Poluentes-atmosfericos.pdf
http://www.ibama.gov.br/sophia/cnia/legislacao/MMA/RE0001-080390.PDF
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010
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9.44. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, 

esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e 

municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços 

e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.). 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, 

em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial/total/anual do contrato.  

10.2. O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual 

período, a critério do contratante, contado da homologação, comprovante de prestação de garantia, 

podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, em valor 

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial/total/anual do contrato. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas ―b‖, ―c‖ e 

―d‖ do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas ―e‖, ―f‖, ―g‖ e ―h‖ do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas ―b‖, ―c‖ e ―d‖, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) Moratória de1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta.) dias; 

a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

(2) Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas ―e‖ a ―h‖ de 15% (quin e por 

cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação. 

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea ―c‖, de 5% 

(cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor da contratação.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A74
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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(4) Compensatória, para a infração descrita acima na alínea ―b‖, de 1% (um por cento) a 10% 

(dez por cento) do valor da contratação. 

(5) Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea 

―d‖, de 10% (de  por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação. 

(6) Compensatória, para a infração descrita acima na alínea ―a‖, de 5% (cinco por cento) a 20% 

(vinte por cento) do valor da contratação [, ressalvadas as seguintes infrações também enquadráveis 

nessa alínea. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A77
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
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publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 

2021) 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.3. Indenizações e multas. 

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 

Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

https://ceiscadastro.cgu.gov.br/index.aspx?ReturnUrl=%2f
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
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13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo 
SECRETARIA: 101089 - SECRETARIA DE URBANISMO E INFRAESTRUTURA 
UNIDADE: 101091 - SECRETARIA DE URBANISMO E INFRA ESTRUTURA 
2.037 - MANU. DA SECRETARIA DE URBANIZACAO E INFRA ESTRUTURA 
3.3.90.39.00 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 
2037333915000000 
2037333917063110 
2037333917040000 
2.086 - IMPLANTACAO, AMPLIACAO E MANUT. DO SIST. DE SANEAMENTO BASICO 
3.3.90.39.00 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 
2086333915000000 
2086333917000000 
2086333917063110 
 

13.1. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 

1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 

na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao  art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 

2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7%C2%A73
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17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em ......, Seção Judiciária de ...... para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

Itororó-BA, ___ de ______ de 2025. 

 

___________________________________ 
ADAUTO OLIVEIRA DE ALMEIDA 

 PREFEITO MUNICIPAL DE ITORORÓ 
CONTRATANTE 

 
 

___________________________________ 
CONTRATADA 

 
 
 

___________________________ 

FISCAL DE CONTRATO 

 

 

TESTEMUNHAS: 
 
_____________________________ 
CPF N.º 
 
_____________________________ 
CPF N.º                                         

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71

